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Um estudo do potencial de redução de consumo de energia eléctrica, pela 
substituição de lâmpadas ineficientes por lâmpadas de baixo consumo no 
sector residencial, foi realizado tendo como base os dados de caracterização 
das famílias participantes no projecto EcoFamílias da Quercus – ANCN, que 
decorreu no ano de 2007. Da análise efectuada, verificou-se que a adopção 
de lâmpadas mais eficientes permitiria reduzir o consumo de energia eléctrica 
em cerca de 21 MWh ano-1. Cada família seria responsável pelo potencial 
médio de redução de 102 kWh ano-1, que corresponde a 37% do consumo 
inicial de iluminação e a 2,6% do consumo total de electricidade da habitação. 
Estas diminuições de consumo estão associadas a um potencial de redução 
de emissões de gases de efeito de estufa (GEE) cerca de 9,8 ton CO2          






























A study of the potential reduction of electricity consumption obtained by 
replacing inefficient light bulbs by energy efficient light bulbs in the residential 
sector was performed using a database provided by households participating in 
the EcoFamílias project of Quercus - ANCN. From the analysis, it was found 
that the choice of efficient lighting would reduce the electricity consumption by 
about 21 MWh year-1. Each family was responsible for the potential average of 
102 kWh year-1, which corresponds to 37% of the lighting initial consumption 
and 2.6% of housing total electricity consumption. The aforementioned savings 
in consumption are associated with a potential to reduce emissions in about 
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1.  Introdução 
Avaliar o potencial de redução do consumo de energia eléctrica, nomeadamente da 
iluminação no sector doméstico, inseres no objectivo mais vasto da Comissão Europeia 
de promover a eficiência energética, que, de acordo com o livro verde sobre eficiência 
energética, “consiste em dar aos Estados-Membros, regiões, cidadãos e indústria os 
incentivos e instrumentos de que estes necessitam para avançar para as acções e 
investimentos necessários para realizar poupança de energia com uma boa relação de 
custo-benefício.” (Comissão Europeia, 2005). Esta redução de consumo de energia é 
possível de concretizar sem reduzir os níveis de conforto nem a qualidade de vida, 
evitando-se o desperdício de energia quando é possível adoptar medidas simples para 
reduzir o consumo (Comissão Europeia, 2005). Neste contexto, avaliou-se o contributo 
que o lado da procura pode ter ao nível das alterações de consumo, em especial nas 
tecnologias de iluminação adoptadas nas habitações. Assim, utilizando os dados da 
segunda fase do projecto EcoFamílias, desenvolvido pela Quercus, pretende-se com este 
estudo caracterizar a iluminação utilizada pelas famílias portuguesas.  
Prevê-se que em 2030 as necessidades energéticas mundiais sejam 50% superiores 
às actuais, com um crescimento médio anual, entre 2005 e 2030, de 1,8%. A par deste 
aumento, segundo a Agência Internacional de Energia (AIE) os combustíveis fósseis 
continuarão a dominar o mix energético, dado que a procura de energia nos países em 
desenvolvimento crescerá para todas as fontes de energia primária, excepto para as 
renováveis não hídricas. Aumentará também a dependência de países produtores de 
petróleo e gás natural, em especial do Médio Oriente e Rússia. Assim, uma vez que a 
queima de carvão, petróleo e gás natural é a principal contribuição humana para o 
aumento da concentração de dióxido de carbono (CO2) na atmosfera, é previsível o 
contínuo aumento de emissões deste gás. (AIE, 2007; Garcia, 2004).  
A solução para os problemas energéticos apresentados não passa apenas pela 
procura de novas fontes de energia, mas também pela diminuição do nível de consumo 
energético, exagerado e descuidado, que os países, em especial os desenvolvidos, 
apresentam. Este facto deve-se à disponibilidade permanente e ao baixo custo da 
energia nestes países. 
O resultado das medidas implementadas no Brasil, aquando da crise energética de 
2001, demonstra claramente que o lado da procura pode representar um contributo para 
a resolução da dependência dos combustíveis fósseis. Após o racionamento de 20% 
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imposto na altura do consumo no sector doméstico, verificou-se que a população poderia 
viver com o mesmo nível de conforto aliado a um menor dispêndio de energia. 
(Garcia, 2004)  
Portugal, à semelhança dos restantes países desenvolvidos, apresenta uma elevada 
dependência de fontes de energia não renováveis e de origem exterior, em especial o 
petróleo. Esta dependência torna-se mais visível ao observar a Figura 1, em que se 
verifica que o total das importações representa 85% do Consumo de Energia Primária 
(CEP), sem ter em conta o saldo importador de electricidade (Saraiva, 2007). A elevada 
dependência de fontes de energia primárias exteriores ao nosso país é também 
preocupante a nível económico, dado que se estima que a compra de energia é 
responsável por valores na ordem dos 5-10% do Produto Nacional Bruto dos países 
















Figura 1. Estrutura do CEP para o ano de 2005 (REN, 2007). 
 
Os aspectos negativos a nível ambiental, resultantes da utilização de fontes de 
energia primária não renováveis, são igualmente evidentes. A maior parte da energia 
eléctrica em Portugal tem origem em centrais termoeléctricas, onde são queimadas 
grandes quantidades de combustíveis fósseis e cujo rendimento é bastante baixo        
(36 - 57,5%)1, são emitidas grandes quantidades de gases poluentes para a atmosfera, 
que contribuem para o agravamento de problemas ambientais, como a depleção da 
camada do ozono, as chuvas ácidas, o efeito de estufa e as alterações climáticas. 
                                               
1
 Valores indicados no URL 1 
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Para colmatar a elevada dependência energética de fontes externas e de origem 
fóssil formulou-se a Estratégia Nacional para a Energia, que foi aprovada pela Resolução 
de Conselho de Ministros nº 169/2005, de 24 de Outubro. Este documento legal contém 
as linhas estratégicas para o sector da energia, com as quais se pretende, para além de 
uma diminuição da dependência externa de fontes de energia de origem fóssil, aumentar 
a eficiência energética e, consequentemente, reduzir as emissões de CO2. Um dos 
principais objectivos desta estratégia é o de “garantir a segurança do abastecimento de 
energia, através da diversificação dos recursos primários e dos serviços energéticos e da 
promoção da eficiência energética na cadeia da oferta e na procura de energia” 
(Resolução do Conselho de Ministros nº 169/2005). 
Em Portugal, tem-se verificado um elevado crescimento do consumo de energia, ao 
longo dos anos, que se encontra relacionado, por um lado, com o progresso económico e 
social e, por outro, com a elevada ineficiência energética induzida pelo crescimento 
dominante dos consumos nos sectores doméstico, dos serviços e dos transportes. 
(Santana et al.; 2006, Conselho de Ministros, 2005) Em 2006, o sector doméstico era o 














Figura 2. Consumo de energia final por sector (DGEG, 2006). 
 
A iluminação adoptada contribui de forma significativa para os elevados consumos 
de energia eléctrica, sendo responsável por cerca de 19% do consumo mundial de 
electricidade, o equivalente a aproximadamente 2.650 TWh ano-1 (Indústria e Ambiente, 
 2008). A nível europeu e particularizando o sector residencial, estudos indicam que a 
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iluminação contribui em cerca de 10% para o consumo de energia da União Europeia 
(UE) (Littefair et al., 2002). Este tipo de consumo de electricidade é o mais comum nos 
países em vias de desenvolvimento, sendo responsável por 80% do consumo, nos novos 
lares com energia eléctrica. Consumos muito elevados aliados a equipamentos pouco 
eficientes fazem com que seja possível baixar significativamente o consumo de energia 
eléctrica em termos absolutos e relativos, respectivamente (Normad et al., 2002 e 
Indústria e Ambiente, 2008). 
  
2. Revisão de literatura 
Atanasiu et al. (2007) elaboraram um retrato do consumo de electricidade dos 
edifícios dos países da UE e Países Candidatos. De acordo com este estudo, a 
componente da iluminação (UE-15) é responsável por 10,8% do consumo de energia 
eléctrica de uma habitação e é equivalente a 85 TWh, indicando as previsões que em 
2010 este valor será de 94 TWh, se não se considerar a introdução de novos programas 
ou políticas adicionais (Atanasiu et al., 2007 citando European Climate Change 
Programme - ECCP, 2001, JRC, 2004). Segundo estes autores, as lâmpadas 
fluorescentes compactas (LFC) representam actualmente uma das soluções viáveis para 
aumentar a eficiência energética da categoria de iluminação no sector doméstico. Apesar 
das campanhas e programas europeus, como o programa SAVE, ainda existe, segundo 
os autores deste estudo, um potencial de redução de cerca de 11,7 TWh ano-1 na UE e 
este valor poderá aumentar com a adopção de políticas mais agressivas. De notar que os 
valores apresentados não incluem o potencial adicional que a introdução de novas 
tecnologias, como os Light Emitting Diodes (LEDs), poderá implicar. 
O REMODECE foi um dos projectos que esteve na base das disposições 
apresentadas por Atanasiu et al. (2007) e cujo objectivo é contribuir para o melhor 
conhecimento  do  consumo  dos  diferentes  tipos  de  equipamentos  nas  habitações  da 
UE-27. Este estudo tem também em consideração o comportamento dos moradores e os 
níveis de conforto. Para a análise destes consumos em Portugal monitorizaram-se 
50 habitações portuguesas (De Almeida, 2007). Os resultados obtidos para categoria da 
iluminação serão apresentados na secção 9. 
Em Portugal, decorreu o projecto EURECO (anterior ao REMODECE), através do 
qual foram monitorizadas 100 famílias entre Janeiro de 2000 e Julho de 2001 com o 
objectivo de avaliar o potencial de economia de energia eléctrica existente no sector 
residencial na Europa e que é passível de ser concretizado pelas tecnologias disponíveis 
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no mercado, tais como a utilização de equipamentos eficientes de classe A ou a 
eliminação dos consumos de standby. A nível de iluminação, no referido projecto   
utilizou-se um dispositivo de medição (lampmeter) que permitia a análise do tempo de 
funcionamento de cada ponto de iluminação. Os resultados apresentados deverão ser 
considerados como minorantes dos valores reais, dado que neste projecto não foram 
monitorizados todos os pontos de iluminação. (ADENE, 2002) 
O projecto EURECO foi também desenvolvido noutros países, monitorizando-se em 
média cerca de 23,7 fontes de iluminação na Dinamarca, 10,4 na Grécia, 14,0 na Itália e 
6,9 em Portugal. Dos quatro países referidos, a Grécia era o que apresentava um menor 
taxa de presença de LFC (5,8%), seguido da Dinamarca (14,8%) e da Itália (16,2%), 
sendo Portugal o país onde a percentagem de presença destas lâmpadas era maior 
(18,8%). Ao analisar o consumo por tipo de divisão, este estudo permitiu constatar que a 
sala (de estar/de jantar) é a divisão onde o consumo de iluminação é mais elevado, 
seguida da cozinha e dos quartos. Nas habitações analisadas, verificou-se que apenas 
25% do consumo de iluminação ocorreu no período do dia com luminosidade natural. 
Assim, não foi tido em consideração o contributo da utilização de iluminação natural para 
a redução de consumo de energia eléctrica. (ADENE, 2002) 
Em Portugal, segundo o projecto EURECO, é possível atingir 14% de potencial de 
redução de consumos de electricidade pela substituição de lâmpadas incandescentes (LI) 
e lâmpadas de halogéneo (LH) por LFC, traduzindo-se numa economia anual média por 
unidade de alojamento (u.a.) de 733 kWh. De acordo com este estudo, para uma LFC 
com um custo de 6 Euros e com um período máximo de retorno de investimento de 
2 anos, alcançam-se economias de 40 kWh ano-1 u.a.-1, o que corresponde a cerca de 
40% do potencial máximo de economia para a iluminação. Este projecto permitiu também 
concluir que a substituição de uma única lâmpada (a mais consumidora) permite atingir 
cerca de 40% do potencial total de ganhos energéticos, sendo o período global de retorno 
de investimento de 2,8 anos se o preço da LFC for de 10 Euros. (ADENE, 2002) 
Kofod (2002) apresenta os resultados obtidos pela análise das características da 
iluminação utilizada em 100 famílias dinamarquesas. De acordo com este trabalho, a 
iluminação é responsável por 5 a 21% dos consumos mensais de electricidade, sendo a 
contribuição desta categoria superior no Inverno. As habitações dinamarquesas 
apresentam em média 26,4 lâmpadas, sendo 24% lâmpadas fluorescentes, dos quais 
15% são LFC, ou seja, a tecnologia com maior presença é a menos eficiente (56% LI). A 
curto prazo, segundo este estudo, estimou-se que seria necessário proceder à 




Um estudo do Environmental Change Institute, da Universidade de Oxford, intitulado 
40% house (Boardman, 2005), indica que o sector residencial deste país pode atingir 
uma redução de 60% de emissões de CO2, no ano de 2050. Para atingir este nível de 
emissões serão necessárias alterações ao nível da construção (novos edifícios e 
reabilitação), da iluminação, de equipamentos utilizados, do aquecimento de águas 
sanitárias, bem como da sociedade e dos consumidores, em geral. Neste estudo, foi 
apenas considerado o melhoramento tecnológico, não tendo sido ponderadas as 
alterações de comportamento para utilização de novas tecnologias. Assim, evoluindo a 
iluminação actual para a tecnologia de LEDs é possível, segundo os autores, reduzir o 
consumo de iluminação em 2050 para 4,11 TWh ano-1, tendo em 1998 o consumo desta 
categoria sido igual a de 17,4 kWh (Boardman, 2005). 
Starby (2003), citado por Krantz et al. (2007), sugere que as características de 
iluminação utilizada, em especial a Temperatura de cor (Tc), estão relacionadas com o 
clima. Esta teoria é verificada quando se compara a iluminação predominante na 
Noruega e no Japão, sendo na Noruega utilizado um maior número de lâmpadas 
(9,6 lâmpadas por sala de estar) e na sua maioria incandescente (com uma Tc menor, 
isto é, mais quente). No Japão, a iluminação predominante é a fluorescente (Tc maior, 
isto é, mais fria) e em menor número (2,5 lâmpadas por divisão) (Wilhite et al., 1996, 
citado por Krantz et al., 2007). 
Bladah (2005), citado por Krantz et al., (2007) refere que o consumo devido à 
iluminação é também bastante dependente do comportamento do utilizador, 
nomeadamente dos respectivos hábitos, necessidades e padrões de ocupação. 
Contrariamente aos outros tipos de equipamentos eléctricos, as lâmpadas são bastante 
sensíveis aos ciclos de ligar e desligar. Para avaliar esta premissa, Krantz et al. (2007) 
desenvolveram um estudo em que inventariaram e monitorizaram detalhadamente 
quatrocentas habitações suecas, repartidas de forma igual entre apartamentos e 
moradias. No que diz respeito à escolha da iluminação utilizada foram testadas duas 
hipóteses. A primeira pretendia associar o consumo de electricidade pela iluminação à 
idade dos residentes nas habitações, sendo os mais idosos quem utilizaria menos a 
iluminação, e a segunda sugeria que o consumo de electricidade por iluminação está 
relacionado com o tamanho da casa, sendo o uso por pessoa menor nas casas com 
maior área. Este estudo concluiu que o número de lâmpadas e a potência instalada estão 
relacionadas com o tamanho da habitação: quanto maior a habitação maior é o número 
de lâmpadas e maior é a potência instalada. No entanto, se a análise for realizada às 
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divisões, as diferenças entre as habitações de diferentes tamanhos são diminuídas. 
Concluiu-se que a quantidade de iluminação está relacionada com a divisão a iluminar e 
não com a área da habitação ou com os hábitos de ocupação. É ainda referido que não 
se pode considerar o número de lâmpadas utilizado como indicador do consumo de 
electricidade por estes equipamentos, pois uma pessoa idosa pode continuar a viver 
numa habitação com uma área elevada, após a saída dos filhos de casa e/ou morte do 
cônjuge, existindo assim nesta habitação um número elevado de lâmpadas, que na sua 
maioria, pouco ou nada são utilizadas. A relação entre a idade dos moradores das 
habitações e a escolha da iluminação e o consumo de electricidade desta categoria foi 
também alvo de estudo, concluindo-se que este é um factor determinante no tipo de 
iluminação utilizada, aumentando a potência das lâmpadas com a idade dos moradores, 
seja qual for o tamanho das habitações. A presença de LFC também se deve à idade dos 
habitantes. Assim estas encontram-se principalmente nas casas habitadas por casais 
com cerca de 36 anos e com um filho e em casas de pessoas jovens e solteiras. Este 
estudo revela que as famílias não têm uma percepção correcta da influência da 
iluminação na sua factura energética, relacionando no entanto, as poupanças de energia 
com os benefícios ambientais. O estudo refere ainda que as acções a realizar para uma 
redução de consumo têm de ser adequadas às famílias. Ou seja, não se pode exigir que 
uma família desligue as luzes de uma divisão que não está a ser utilizada quando um 
membro da família, uma criança, por exemplo, tenha medo do escuro. Este estudo 
permitiu ainda verificar que a utilização de sensores era recorrente, contemplando 
sobretudo a iluminação exterior. 
Ao longo dos anos, a tecnologia utilizada na iluminação do sector doméstico não teve 
grande evolução. Por este motivo esta categoria é responsável por um consumo de 
energia eléctrica elevado, podendo a maioria deste ser considerada desperdício. Em 
consequência, a iluminação é responsável por elevadas emissões de GEE. No Reino 
Unido, os valores de emissões de GEE decorrentes da iluminação são de cerca de 
10 milhões de toneladas de CO2 por ano. Acredita-se que uma forma de conseguir 
reduzir o consumo de energia eléctrica, associado à iluminação residencial, é fomentar a 
troca de lâmpadas menos eficientes (LI) por lâmpadas ditas economizadoras (LFC), uma 
vez que estas são quatro vezes mais eficientes (Jones, 2002).  
Segundo Zissis (2007) os consumidores não optam por iluminação mais eficiente 
devido às seguintes razões: 
• baixa qualidade (associada a baixos custos) das LFC vendidas na maioria das 
lojas de retalho. O consumidor é levado a adquirir estas lâmpadas pelo preço 
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atractivo. No entanto, o tempo de vida destas é muito mais baixo, o fluxo luminoso 
é muito mau e o tempo de arranque é elevado; 
• dificuldade de convencer o consumidor de que o retorno do investimento é rápido, 
sendo o ganho diluído na factura global de electricidade; 
• limitações da tecnologia actual: a maioria das LFC não são compatíveis com 
aplicações com curtos ciclos de ligar e desligar, o que reduz o ciclo de vida da 
lâmpada; 
• aspecto desagradável e estética incompatível com as iluminárias2. Este facto está 
relacionado com o baixo Índice de Restituição Cromática (IRC), escassa gama de 
Tc, aspecto desagradável e estética incompatível com as luminárias; 
• tempo que as LFC necessitam para emitirem o máximo do fluxo luminoso, o 
implica que não devam ser utilizadas em escadas ou locais onde é necessário de 
imediato o máximo fluxo luminoso; 
• impossibilidade de regulação, embora actualmente já existam lâmpadas 
reguláveis. No entanto, o preço elevado destas LFC é um impeditivo e os 
consumidores não estão informados acerca dos benefícios desta característica 
das lâmpadas; 
• elevada sensibilidade das LFC a variações de tensão, o que implica um tempo de 
vida inferior ao esperado. 
 
Devido às limitações supracitadas, torna-se necessário encontrar soluções que 
tornem o uso de LFC mais atractivo. Bertoldi (2002) apresenta os principais resultados do 
primeiro European Design Competition “Lights of the Future”, um concurso com a 
finalidade de criar soluções inovadoras e atractivas para a utilização de LFC no sector 
residencial. Foi pedido aos participantes que criassem as suas soluções de acordo com 
as seguintes categorias de iluminárias: tecto, parede, chão, mesas e exterior. Foram 
escolhidas vinte e sete propostas vencedoras tendo como critérios o preço, a produção e 
a estética. Das propostas vencedoras, à data do paper, catorze já se encontravam à 
venda e três estavam em fase de pré-produção. O sucesso desta competição levou a 
uma segunda edição, que tem como requisitos a utilização de novas tecnologias mais 
eficientes como as lâmpadas LEDs. 
A utilização de iluminação embutida é uma prática cada vez mais recorrente, devido 
ao seu baixo custo e por razões de estética. Segundo Banwell et al. (2002), a idade das 
                                               
2
“Termo genérico para uma unidade de iluminação completa consistindo numa lâmpada(s), partes designadas para 
distribuir a luz, posicionar e proteger as lâmpadas e ligar a lâmpada ao alimentador (fornecedor) de energia.” (URL 2) 
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habitações é um factor determinante no número de lâmpadas embutidas, tendo verificado 
que este tipo de iluminação é mais utilizado nas habitações mais recentes (0 a 9 anos). 
Apesar da utilização em casas recentes a escolha das lâmpadas não é a mais eficiente, 
muito por as lâmpadas mais eficientes não se adequarem às iluminárias utilizadas. Para 
diminuir os consumos associados à utilização desta tecnologia desenvolveram-se nos 
Estados Unidos programas a nível regional que têm como principal objectivo diminuir os 
consumos de energia eléctrica associadas à iluminação menos eficiente utilizada nestes 
sistemas. Estes programas têm duas abordagens, sendo a primeira a de uma troca 
directa das lâmpadas menos eficientes, o que, segundo o autor, acarreta falhas, 
nomeadamente a perda de qualidade da luz (menos lumens3) e a existência de 
iluminárias que não permitem a utilização de LFC. Outra abordagem é a de desenvolver 
uma iluminária que permita a utilização de LFC e que permita manter a qualidade da luz. 
Qualquer das opções necessita de ser acompanhada de programas de informação aos 
consumidores, dado que uma das razões da existência de um número elevado de 
lâmpadas nas habitações é a falta de conhecimento do público em geral acerca das 
novas tecnologias de iluminárias e das tipologias das lâmpadas. 
Um estudo realizado por Herring et al. (2007) indica que cerca de 70% de 
habitações, de um universo de 400 inquéritos respondidos on-line no Reino Unido, têm 
uma ou mais LFC e mais de 80% estão satisfeitos com a opção. As pessoas que optaram 
por LFC fizeram-no devido ao maior tempo de vida destas lâmpadas, o que permitia 
também uma redução de custos, por não ser necessária uma troca tão regular como 
quando usavam LI. No entanto, quando a lâmpada se estragava num período de 1 a 
3 anos, contrariamente ao esperado (8-10 anos) os consumidores ficavam bastante 
aborrecidos. Assim, a duração das LFC é uma mais-valia para a opção por este tipo de 
iluminação, mas também se pode tornar uma barreira à escolha quando deixam de 
funcionar muito cedo. Estes autores verificaram que cerca de um quarto dos utilizadores 
de LFC, inquiridos neste estudo, identificaram uma redução da sua factura de energia 
eléctrica, o que originou comportamentos não desejados, como deixar mais tempo 
ligadas as LFC do que quando utilizavam as LI ou a instalação de iluminação adicional 
utilizando LFC na casa, no jardim ou para segurança. 
Muitos dos inquiridos rejeitam a utilização de LFC em algumas localizações devido 
aos problemas associados como a cor, o brilho, o tempo de arranque e a 
incompatibilidade com as iluminárias e abajures. Dos inquiridos que não utilizam esta 
                                               
3
 Lúmen é a unidade SI do fluxo luminoso, e é a taxa de tempo do fluxo de luz, que exprime a produção total de luz de uma 
fonte de luz (URL 2). 
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tecnologia, 40% indicam que não gostam do tamanho das lâmpadas e consideram-nas 
feias. Um terço dos não utilizadores aponta razões como os custos, a incompatibilidade 
com as iluminárias e os reóstatos. A cor fria destas lâmpadas também é tida como um 
factor para a não utilização da iluminação fluorescente compacta, por não ser adequada 
a divisões onde se pretende relaxar. 
Dos 400 inquiridos apenas 7% possuem LEDs, no entanto, apontaram alguns 
problemas associados a esta tecnologia, como o brilho insuficiente e a existência de 
LEDs apenas para iluminação decorativa. Este facto é justificável por esta tecnologia ser 
bastante recente, não sabendo muitos dos inquiridos o que eram os LEDs, apesar de 
pretenderem obter mais informações acerca desta tecnologia. 
A Delta-Montrose Electric Association (DEMA) desenvolveu uma campanha que 
combina a eficiência energética e as metas de gestão de procura de uma comunidade. A 
campanha consiste na promoção da compra de LFC de elevada qualidade a baixos 
preços, aliando assim os benefícios económicos e ambientais. Por cada lâmpada vendida 
eram doados 2 USD a instituições. Em 2006, com as compras desta campanha foi 
possível atingir uma poupança de 142.000 kWh. Estes resultados demonstraram que os 
consumidores se preocupam com a eficiência energética, especialmente quando as 
poupanças são directamente associadas ao ambiente e aos benefícios para a 
comunidade. Esta campanha veio ainda mostrar como se pode promover o aumento da 
eficiência energética sem necessidade de subsídios (Johnson, 2007). 
O Projecto EnERLIn – European Efficient Residential Lighting Initiative – tem como 
objectivo a promoção de uma campanha ao nível europeu para que se consiga aumentar 
em 50% o número de LFC nos países participantes. Este projecto tem a ADENE como 
parceira portuguesa. Segundo este projecto, mesmo que em média, por casa, apenas 
seja substituída uma LI de 75 W por uma LFC de 15 W os ganhos de energia eléctrica 
seriam consideráveis. Sendo a diferença de potência entre estas duas lâmpadas de 
60 W, e considerando que, em média, uma lâmpada é utilizada 2.500 h ano-1, a 
diminuição de consumo seria de cerca de 150 kWh. Assumindo que na Europa existem 
150 milhões de residências a redução de consumo seria de 22,5 TWh.  
Ao assumir metas para o aumento da eficiência do consumo será necessário ter em 
consideração que a evolução da eficiência das LFC é muito lenta, sendo expectável que 
em 2030 se atinja uma eficiência média de 63 lm W-1, pouco superior aos valores actuais, 
ou seja, 58-60 lm W-1 (Zissis, 2007). Assim, tendo em consideração a existência de uma 
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nova tecnologia emergente designada por Solide-State Lighting (SSL)4 (designados neste 
relatório como LEDs), cujo consumo de energia eléctrica é bastante mais reduzido que 
qualquer uma das restantes tecnologias, considera-se que o futuro da iluminação mais 
eficiente passará por esta tecnologia. O grande desafio, segundo Lima de Azevedo 
(2007), que fez um estudo acerca da viabilidade da opção por iluminação com LEDs, nos 
Estados Unidos, para a utilização de LEDs em qualquer tipo de iluminação é o 
desenvolvimento de uma luz branca de alta qualidade. Existem autores que utilizam 
métodos de cálculo do custo das diferentes tecnologias de lâmpadas, cujos resultados 
permitem concluir que os LED (20 USD Mlm h-1) já são mais baratos que as LI 
(27 USD Mlm h-1) ou mesmo LH (23 USD Mlm h-1). Estes mesmos autores estimam que 
as LFC custem 7 USD Mlm h-1. No entanto, para Lima de Azevedo, o cálculo que esteve 
na origem desta conclusão não será o mais adequado, uma vez que não considera as 
horas de utilização ou o tempo de retorno do investimento. Esta investigadora concluiu no 
seu estudo que para o uso diário de uma lâmpada numa residência, durante 2 horas 
diárias, os LEDs têm um desempenho superior às LI, já em 2008, e melhor que as LFC 
em 2013. Assim, nos próximos 5 anos, os consumidores residenciais deverão começar a 
pensar na utilização de LEDs como forma de iluminação. 
 
3. Legislação aplicável à Iluminação utilizada no sector 
residencial 
No Decreto-Lei nº 18/2000, de 29 de Fevereiro são estabelecidas as regras relativas 
à etiquetagem energética das lâmpadas eléctricas para uso doméstico. Este diploma 
transpõe para o direito interno a Directiva da Comissão nº 98/11/CE, de 17 de Janeiro, e 
aplica-se às lâmpadas eléctricas incandescentes, lâmpadas eléctricas fluorescentes 
compactas integrais e não integrais e lâmpadas eléctricas fluorescentes lineares. 
Os balastros de fontes de iluminação fluorescente são responsáveis por uma parte 
significativa do consumo de electricidade. Verificou-se que os vários modelos disponíveis 
no mercado possuíam eficiências energéticas muito diferentes, sendo necessário 
estabelecer requisitos de eficiência energética destes equipamentos. Assim, surgiu a 
Directiva nº 2000/55/CE, de 18 de Setembro, transposta para o direito interno pelo 
Decreto-Lei nº 327/2001, de 18 de Dezembro. 
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O Decreto-Lei n.º 230/2004, de 10 de Dezembro estabelece o regime jurídico a que 
fica sujeita a gestão de resíduos de equipamentos eléctricos e electrónicos (REEE). O 
objectivo prioritário é prevenir a produção de REEE e, subsequentemente, promover a 
reutilização, a reciclagem e outras formas de valorização, de forma a reduzir a 
quantidade e o carácter nocivo de resíduos a eliminar, contribuindo para melhorar o 
comportamento ambiental de todos os operadores envolvidos no ciclo de vida destes 
equipamentos. De forma preventiva, este diploma define que “as lâmpadas eléctricas e 
os aparelhos de iluminação de uso doméstico, só podem ser colocados no mercado 
nacional, a partir de 1 de Julho de 2006, se não contiverem chumbo, mercúrio, cádmio, 
crómio hexavalente, polibromobifelino (PBB) e ou éter de difenilo polibromado (PBDE)”, 
com excepção das utilizações mencionadas no Anexo V do Decreto-Lei nº 230/2004, no 
qual se encontram as lâmpadas fluorescentes (clássicas e compactas) e outros tipos de 
lâmpadas não especificamente mencionadas no referido anexo. Neste documento legal é 
também indicado o destino e a forma de tratamento a dar às lâmpadas que contenham 
mercúrio, ou seja, de descarga de gás. São ainda definidos os valores máximos de 
mercúrio, halofosfato, trifosfato de duração normal e trifosfato de longa duração. 
Na Directiva 2005/32/CE, de 6 de Julho (Ecodesign of Energy-Using Products - EuP), 
são definidos os requisitos comunitários de concepção ecológica dos produtos 
consumidores de energia eléctrica com o objectivo de garantir a livre circulação destes 
produtos no mercado interno. Estes requisitos contribuem para o aumento da eficiência 
energética e o nível de protecção do ambiente e permitem ao mesmo tempo aumentar a 
segurança do fornecimento de energia. Estas exigências serão consideradas nos critérios 
necessários para que o produto tenha marcação CE, o que permite ao consumidor 
verificar se o produto que vai adquirir cumpre o disposto nesta directiva. Numa primeira 
fase, são consideradas vinte categorias de produtos, nas quais está integrada a 
iluminação residencial e para cada grupo há medidas específicas de implementação, 
tendo em consideração os requisitos da directiva e as características técnicas dos 
produtos. O estudo referente à componente da iluminação residencial estará completo 
em meados de 2009. Dentro da área de iluminação residencial há campos com maior 
relevância para que se torne mais “amiga do ambiente”, tais como a extinção das LI, 
aceite por todas as entidades envolvidas com excepção da PDLA (European Association 
of Lighting Designs), a garantia da qualidade das LFC e a necessidade de que cada vez 
exista menos mercúrio nesta tipologia de lâmpadas (URL 3). 
O European Council for an Energy Efficient Economy (eceee) analisou este diploma 
e formou a opinião de que apenas as LH mais eficientes deverão manter-se no mercado 
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num prazo de cinco anos (a partir de 2008). Esta medida deve ser acompanhada de 
campanhas de informação para que os consumidores façam a escolha mais acertada 
entre as LFC e as LH que permanecerão no mercado, bem como entre os LEDs ( URL 4).  
O Decreto-Lei 108/2007, de 12 de Abril estabelece uma taxa sobre as lâmpadas de 
baixa eficiência energética. Esta taxa visa compensar os custos imputados pela utilização 
destas lâmpadas ao ambiente decorrendo estes do consumo ineficiente de energia e 
estimular o cumprimento dos objectivos nacionais em matéria de emissões de CO2, 
reduzindo os impactes às escalas local, regional e global. A taxa será cobrada aos 
produtores, importadores e demais agentes económicos que introduzam estes produtos 
no território nacional. A Portaria 54/2008, de 18 de Janeiro, esclarece quais as tipologias 
de lâmpadas a considerar com lâmpadas menos eficientes do ponto de vista do consumo 
de energia eléctrica, sobre as quais recai esta taxa. O valor a aplicar às lâmpadas 
incandescentes é de 0,41 Euros, tendo este valor sido definido pela Portaria nº 63/2008, 
de 21 de Janeiro. 
Os montantes cobrados serão distribuídos das seguintes forma: 
• 80% para o Fundo Português de Carbono; 
• 20% para o Fundo de Eficiência Energética. 
Esta distribuição das receitas pretende contribuir para o incentivo, junto de 
consumidores e produtores, da utilização de soluções mais eficientes e economicamente 
mais vantajosas, disponibilizando meios para promover campanhas de informação e 
programas de troca destes equipamentos, com o objectivo de sensibilizar e motivar os 
cidadãos para decisões mais adequadas do desenvolvimento sustentado da sociedade.  
O Plano Nacional de Acção para a Eficiência Energética - Portugal Eficiência 2015 
(PNAEE) é anexo da Resolução do Conselho de Ministros n.º 80/2008, de 20 de Maio. 
Este é um plano de acção que agrega um conjunto de programas e medidas que visam 
promover a eficiência energética, num horizonte temporal que se estende até ao ano de 
2015. Um dos programas de eficiência energética que faz parte do PNAEE é o Programa 
Renove Casa, no qual são definidas várias medidas relacionadas com eficiência 
energética na iluminação, electrodomésticos, electrónica de consumo e reabilitação de 
espaços. Para atingir os objectivos propostos neste programa pretende-se intervir no 
parque de equipamentos quer por via directa da substituição, através do desincentivo de 
compra de novos equipamentos menos eficientes, quer por via do estímulo à mudança de 
comportamento na aquisição e no consumo de energia. Na área da iluminação, está 
prevista a substituição de LI, prevendo-se atingir em 2015 uma percentagem de 61% de 
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LFC, contrariando a taxa de penetração actual de 15% (Figura 3). Está também previsto 
no PNAEE o abandono (phase-out) progressivo da iluminação incandescente clássica. 
 
 
Nota: valores estimados, impactos incluem efeitos do programa de substituição e de campanhas de divulgação. 
Fonte: análise ADENE/DGEG 
Figura 3. Pressupostos e conclusões, tomando por base o impacto energético desta medida no segmento 
residencial de habitação permanente (Fonte: PNAEE). 
 
O potencial de poupança energética estimado para esta medida é de 75 ktep até 
2015, implicando a substituição de cerca de 22,6 milhões de LI. Ao nível de alteração de 
comportamentos, também está prevista uma medida para o sector residencial, designada 
Casa Mais. Esta tem como objectivo o desenvolvimento do conceito de casa eficiente, 
alcançada essencialmente através de atitudes mais eficientes, ou seja, que promovam a 
poupança energética. Ao nível da iluminação, pretende-se que sejam utilizadas as 
tecnologias mais eficientes conjuntamente com detectores de presença. Estão previstas 
também campanhas de informação e sensibilização para que a implementação destas 
medidas resulte. Na área residencial, esta medida é designada por Energia em Casa. 
 
4. Objectivos 
Como foi referido anteriormente, prevê-se um crescimento das necessidades 
energéticas mundiais até ao ano de 2030, de cerca 50%. Este aumento será 
acompanhado, segundo a AIE, pelo contínuo domínio dos combustíveis fosseis, o que 
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levará ao aumento das emissões de GEE para a atmosfera. A solução para este 
problema passa pela aposta em fontes de energia renováveis, bem como pelo fomento 
da eficiência energética. 
O sector doméstico português, no ano de 2006, foi o terceiro maior consumidor de 
energia final, representando a iluminação 12% do consumo de electricidade nas 
habitações (ADENE, 2002; URL 5). A iluminação ineficiente, com as LI, pode representar, 
segundo o PNAEE, 77% do consumo em iluminação. De acordo com este cenário, 
considerou-se importante realizar um trabalho no qual se pretende caracterizar o tipo de 
iluminação utilizada nas habitações em Portugal, bem como identificar as alternativas 
viáveis apresentando maior eficiência e calcular o potencial de poupança decorrente da 
substituição da iluminação actual por iluminação mais eficiente, em termos de consumo e 
emissões. 
 
5. Caracterização dos equipamentos de iluminação no sector 
residencial 
Para o sector residencial estão disponíveis quatro tipologias de lâmpadas: as 
lâmpadas incandescentes (LI), as lâmpadas de halogéneo (LH), as lâmpadas 
fluorescentes tubulares (LFT), as lâmpadas fluorescentes compactas (LFC) e, as mais 
recentemente, os díodos emissores de luz (LEDs). Antes de se caracterizar a amostra e 
de se apresentar as alternativas para uma solução mais eficiente, considerou-se 
importante descrever de forma sintética as diferentes tipologias de lâmpadas utilizadas 
neste sector. 
5.1. Lâmpadas Incandescentes 
A lâmpada incandescente foi inventada em 1854, pelo alemão Heinrich Göbel e, 
mais tarde, em 1879, o americano Thomas Edison desenvolveu-a e tornou possível a sua 
produção à escala industrial. Pode resumir-se o funcionamento deste tipo de lâmpada à 
produção de luz numa ampola, quando a corrente eléctrica passa por um filamento de 
tungsténio, provocando um brilho. Esta tecnologia desperdiça bastante energia porque 
apenas 5% da energia eléctrica consumida é convertida em luz, sendo a restante 
libertada sob a forma de calor. Por este motivo, são as lâmpadas incandescentes pouco 
eficientes. A respectiva eficiência luminosa é também baixa, não ultrapassando os 
15 lm W-1 nas lâmpadas de uso geral, e a vida média é de 1000 horas. (Osram, 2006; 
Portaria nº 54/2008, de 18 de Janeiro). 
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5.2. Lâmpadas de Halogéneo  
As lâmpadas de halogéneo têm um funcionamento semelhante às lâmpadas 
incandescentes. No entanto, possuem gases de halogéneo que se combinam com as 
partículas de tungsténio desprendidas do filamento, funcionando assim sob o princípio 
regenerativo (as partículas voltam a depositar-se no filamento), o que evita o 
escurecimento da lâmpada e, consequentemente, o fluxo luminoso permanece constante 
ao longo da vida útil do equipamento. A luz assim emitida é branca e brilhante, sendo a 
reprodução de cores excelente. Quando comparada com as lâmpadas incandescentes, 
constata-se que a eficiência energética é maior e que a vida média é 2,5 vezes superior 
(2.500 horas). Outra vantagem deste tipo de lâmpadas, quando comparadas com as LI, é 
a possibilidade de orientação da emissão de luz segundo diversos ângulos de abertura 
(Portaria nº 54/2008, de 18 de Janeiro). 
5.3. Lâmpadas Fluorescentes 
As lâmpadas fluorescentes são lâmpadas que contêm um gás de descarga. O tubo 
de vidro é cheio com vapor de mercúrio a baixa pressão, sendo a parede desse tubo 
revestida com um fosfato que reage à luz ultravioleta (UV). Nos topos do tubo encontram-
se os eléctrodos. Quando a descarga eléctrica passa por entre os eléctrodos, o vapor de 
mercúrio emite radiação UV, que é convertida pelo fosfato em luz visível. De acordo com 
o fosfato utilizado assim é a tonalidade da luz emitida. No caso das lâmpadas Osram, por 
exemplo, existem sete tons de branco (Osram, 2006). 
As lâmpadas fluorescentes podem ser classificadas de acordo com o respectivo 
formato: as mais vulgares são geralmente utilizadas nas cozinhas e designam-se por 
Lâmpadas Fluorescentes Tubulares (LFT). A LFC não é mais que uma lâmpada 
fluorescente miniaturizada que se destina a substituir as vulgares lâmpadas 
incandescentes.  
A utilização de LFC como alternativa às LI permite uma diminuição de consumo de 
electricidade, uma vez que libertam menos calor, convertendo cerca de 25% da energia 
que consomem em luz visível. O correspondente tempo de vida é bastante superior às LI, 
variando entre 5.000 e 15.000 horas (Portaria nº 54/2008, de 18 de Janeiro). 
5.4. Díodos Emissores de Luz  
Os LEDs são dispositivos semicondutores. Quando é fornecida corrente a estes 
dispositivos, os electrões deslocam-se através do semicondutor e alguns entram em 
estado de baixa energia. Durante este processo, a energia “poupada” é transformada em 
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luz. Esta tecnologia permite ajustar a qualquer valor o comprimento de onda da luz, 
utilizando, para isso, materiais semicondutores e processos de produção diferentes. 
Outra vantagem é a produção de cores mais puras, devido à difusão relativamente 
estreita do comprimento de onda da luz emitida. 
Esta tecnologia pode ser classificada de acordo com o material semicondutor de que 
é feito. Assim, existem os LEDs feitos de materiais semicondutores tradicionais, como o 
nitrato de gálio e os Organic Light Emitting Diode (OLED), que têm na sua composição 
materiais orgânicos. Os LEDs que são constituídos por polímeros, designados por 
Polymer Light Emitting Diods (PLED ou PoliLED), oferecem vantagens, podendo ser 
inseridos em fontes de luz dobráveis. Este tipo de tecnologia apresenta muitas vantagens 
quando comparados com as lâmpadas tradicionais, cuja relevância dependerá da 
aplicação. 
1. Vantagens gerais: 
• longevidade muito longa (até 50.000 horas); 
• baixos custos de manutenção; 
• maior eficiência; 
• acendem instantaneamente; 
• totalmente reguláveis sem variação de cor; 
• emissão directa da luz colorida sem filtros; 
• espectro de cores completo; 
• controlo dinâmico de cor e ponto branco ajustável. 
2. Vantagens para o design: 
• liberdade total de design com iluminação escondida; 
• cores brilhantes e saturadas; 
• luz direccionada para sistemas mais eficientes; 
• iluminação robusta e resistente às vibrações. 
3. Vantagens ambientais: 
• sem mercúrio; 
• sem radiação Infravermelha (IV) ou UV na luz visível (URL 6). 
 
A escolha de uma lâmpada não passa apenas pela potência: é necessário ter em 
consideração as actividades a desenvolver nos locais onde esta é colocada. Assim, para 
uma cozinha será necessária uma luz mais branca, devendo-se escolher uma luz com 
uma Tc maior (mais fria). No entanto, num quarto devemos optar por uma luz mais 
quente (tonalidade mais amarela). Outra característica a ter em consideração é o IRC, 
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que define a capacidade de reprodução das cores. Deste modo, num local onde é 
necessária uma noção correcta das cores deve optar-se por uma lâmpada com um IRC 
próximo dos 100. Em síntese, na Tabela 1, apresentam-se estas e outras características 
comparativas dos vários tipos de lâmpadas. 
 













Índice de Restituição 
Cromática 
LFCi6 4-120 5-15 35-80 3,0-6,5 75-90 
LFC 40-95 10-20 60-80 2,7-6,5 80-85 
LFT 6-80* 8-28 60-105 2,4-6,8* 60-90* 
LH 20-500* 2-6 15-33 3,0-3,1 98-100 
LI 3-150 1 4-18 2,4-3,1 98-100 
White LED 1-20 2-4 20-55 5,0-6,0 70-80 
White OLED 1-20 <4 <18 3,0-6,0 ~80 
 
De acordo com a Tabela 1, verifica-se que as lâmpadas menos eficientes (LH e LI) 
são as que apresentam um melhor IRC, encontrando-se muito próximo dos 100. No 
entanto, os tempos de vida médios e as correspondentes eficiências luminosas são os 
mais baixos, com excepção dos OLED. Em termos de eficiência luminosa, as LFT são as 
melhores. A tipologia de lâmpadas com menor potência e maior número de horas de vida 
média é a dos LEDs, sendo, portanto, a tipologia mais eficiente do ponto de vista 
energético. No entanto, o correspondente IRC máximo é 80, encontrando-se abaixo dos 
valores ideais para uma iluminação funcional, que dê uma percepção correcta das cores. 
5.5. Análise do Ciclo de Vida 
Segundo a European Lamp Companies Federation o impacte ambiental de uma 
lâmpada ao longo do seu ciclo de vida é bastante diferente comparativamente aos 
restantes produtos que utilizam energia. Ou seja, no caso dos restantes produtos 
utilizadores de energia o maior impacte ambiental ocorre durante a utilização dos 
recursos, a produção, o transporte e o tratamento do resíduo, ao passo que as lâmpadas 
têm maior impacte ambiental na sua fase de utilização, podendo atingir 90%, 
dependendo da tipologia da lâmpada (vide Figura 4). 
 
                                               
5
 Os dados foram retirados do artigo redigido por Lima Azevedo, com excepção dos valores assinalados com * que 
resultam da análise do catálogo da Philips (2007).  
6
 LFCi, são lâmpadas fluorescentes compactas que possuem um balastro electrónico integrado, permitindo a substituição 






























Fases do ciclo de vida
 
Figura 4. Impacte ambiental das diferentes fases do ciclo de vida das lâmpadas (Fonte: URL 7). 
 
De acordo com estes dados, torna-se evidente que para que haja, no sector da 
iluminação, uma maior eficiência energética terá de se apostar na fase de utilização, ou 
seja na troca de lâmpadas menos eficientes (LI) pelas economizadoras (LFC) e, a médio 
a longo prazo, pela utilização de LEDs. Quando interrogada acerca desta temática, a 
Philips, na pessoa do Eng.º Jorge Lourenço (Lourenço, 2008), explicou que uma LFC 
necessita de cinco vezes mais energia do que uma LI. No entanto, como as LFC duram 
em média 6 a 15 vezes mais que as LI, a quantidade de energia necessária para produzir 
uma LFC é comparável com a produção de 6 a 15 vezes LI, sendo por isso a poupança 
ao longo do ciclo de vida do produto muito maior (Lourenço, 2008). Também a OSRAM 
apresenta esta análise (URL 8), mostrando que para as tecnologias analisadas a energia 
utilizada na produção é inferior a 1% da energia consumida no decorrer do seu tempo de 
utilização.  
Com a Figura 5 pretende-se mostrar as diferenças no consumo de energia nas fases 
de produção e utilização de diferentes tipologias de lâmpadas. Esta análise realizou-se 
de duas formas: apenas para uma lâmpada (barras azuis) e considerando o número de 
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Figura 5. Comparação de consumos de energia na produção e utilização de LI, LFT e LFC (Fonte: URL 9). 
 
Na Figura 5 ilustra-se a grande discrepância entre a energia consumida na produção 
de uma lâmpada, para qualquer tipologia, e a energia consumida ao longo do respectivo 
tempo de vida. Ao analisar estes consumos apenas para uma lâmpada (barras azuis da 
Figura 5), observa-se que as LI são as que necessitam de menor energia, quer na sua 
produção quer ao longo do correspondente tempo de vida. No entanto, se for tido em 
consideração que para uma utilização de 15.000 horas são necessárias 15 vezes mais LI 
que LFC, as conclusões da análise alteram-se, ou seja, a utilização de LI leva a um maior 
consumo de energia na fase de produção e utilização do que a opção por LFC (barras 
verdes da Figura 5). 
 
6.  Estudo de caso 
O estudo considerado tem por base a informação recolhida no âmbito da segunda 
fase do projecto EcoFamílias, realizado pela Quercus e desenvolvido ao longo do ano de 
2007. O projecto teve como objectivo analisar os consumos de 225 famílias distribuídas 
equitativamente pelas nove zonas climáticas de Portugal Continental, definidas pelo 
Decreto-Lei nº 80/2006, de 4 de Abril (Regulamento das Características de 
Comportamento Térmico dos Edifícios - RCCTE) e propor medidas de redução do 
consumo de energia eléctrica pela alteração de comportamentos. Este trabalho foi 
desenvolvido pela Quercus - Associação Nacional de Conservação da Natureza, 
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promovido pela EDP Distribuição e aprovado pela ERSE no âmbito do Plano para a 
Eficiência no Consumo (PPEC). 
O projecto EcoFamílias foi desenvolvido com o objectivo de aumento da eficiência 
energética por alteração de comportamentos, actuando directamente nas habitações. 
Como forma de caracterização dos consumos foram analisados os dados recolhidos na 
primeira visita, onde se fez o levantamento de todos os equipamentos existentes nas 
habitações visitadas e se questionou a família acerca do tempo de utilização dos 
mesmos. Analisaram-se, também os consumos totais de energia, electricidade e gás, e 
água, através dos dados dos contadores, avaliou-se também o conforto higrotérmico. 
Após esta análise foram delineados planos individuais de redução de consumos, dos 
quais resultou uma ficha de recomendação, entregue a cada família, abrangida neste 
projecto. 
6.1. Definição da Amostra 
A amostra deste estudo encontra-se distribuída pelos diferentes Distritos de Portugal 
Continental, de acordo a Tabela 2. O objectivo inicial do projecto EcoFamílias passava 
pela análise de consumos de 225 famílias distribuídas de forma equitativa pelas nove 
zonas climáticas de Portugal Continental (25 famílias por zona climática). No entanto, 
como a inscrição neste projecto foi efectuada voluntariamente não foi possível atingir o 
objectivo inicial, existindo um maior número de famílias nas regiões do litoral (vide Figura 
6). Apesar de no final da fase de selecção o universo de famílias do projecto ser de 225 
famílias, não foi possível analisar os consumos da totalidade das famílias por diversas 
razões, como a indisponibilidade de horários para receber a equipa EcoFamílias, 
desconfiança por parte das famílias, principalmente as do interior do país que se tinham 
inscrito através de associações, e desmarcação das visitas no momento. Assim, a 












Tabela 2. Número de famílias por Distrito (Quercus, 2008) 
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Figura 6. Distribuição geográfica das EcoFamílias (Fonte: Google Earth). 
 
A tipologia da habitação poderá ter influência nos consumos de energia, sendo este 
um dos campos de registo dos questionários, realizados aquando das visitas. A análise 
dos dados recolhidos no terreno demonstrou que o tipo de habitação das famílias está 
bastante equilibrado, vivendo 101 famílias em apartamento e 105 em moradias 





Figura 7. Quantificação das famílias pelo tipo de habitação (Quercus, 2008). 
6.2. Caracterização social 
A maioria das famílias inseridas no projecto EcoFamílias tem filhos (70%). A 
coabitação entre 2, 3 e 4 pessoas num mesmo espaço abrange cerca de 83% da 
amostra. Comparando esta amostra com os dados dos Censos 2001 verificou-se que 
existe uma sub-representação das pessoas que vivem sozinhas.  
Em termos de idade também há uma discrepância da amostra para os dados dos 
Censos 2001, estando os mais jovens e os mais velhos em menor número, sendo os 
grupos etários intermédios (entre os 30 e os 44 anos e entre os 45 e os 65 anos)     
sobre-representados face à realidade portuguesa.  
A amostra deste estudo encontra-se desequilibrada ao nível de representação dos 
níveis de escolaridade, ou seja os grupos com menor escolaridade estão sub-
representados e os grupos de escolaridade de nível superior encontram-se sobre-
representados. Este facto reflecte-se na distribuição das famílias por rendimento mensal 
declarado (Tabela 3). 
 
Tabela 3. Distribuição das famílias segundo o rendimento  





750 - 1.500 21,4 
1.501 - 3.000 35,4 
3.001 - 5.000 17,0 






A maioria das famílias deste estudo tem um rendimento mensal entre os 1.501 e 
3.000 Euros (35,4%), seguindo-se o escalão entre 750-1.500 Euros (21,8%). Apenas uma 
família tem um rendimento mensal superior a 10.000 Euros (Quercus, 2008). 
6.3. Caracterização do consumo de energia eléctrica 
As famílias abrangidas por este estudo têm um consumo de electricidade médio de 
3.872 kWh ano-1, superior ao valor médio nacional 3.533 kWh ano-1. De acordo com os 
dados recolhidos no decorrer do projecto EcoFamílias, calculou-se a repartição deste 
consumo eléctrico pelas diferentes categorias (vide Figura 8). Dado que a produção de 
energia eléctrica está associada a emissões de GEE, o contributo destas famílias para o 
aumento das emissões destes gases, como consequência do consumo de electricidade, 























Figura 8. Distribuição dos consumos de electricidade pelas categorias (Quercus, 2008). 
 
De acordo com a caracterização de consumos realizada, verifica-se que a iluminação 
tem a quarta percentagem mais elevada. Este facto deve-se, como é demonstrado mais à 
frente (vide Figura 9), ao uso predominante de lâmpadas de baixa eficiência. No entanto, 
quando comparado com os valores referidos no PNAEE (12%), as famílias da amostra 
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 O factor de emissão que permitiu obter o valor de kgCO2. foi calculado pela Quercus, para o ano de 2007, de acordo com 




possuem uma percentagem inferior (8%). Este facto dever-se-á à taxa de presença 
inferior de LI nas famílias estudadas. 
6.4. Caracterização da iluminação utilizada 
No decorrer das visitas foi utilizado um questionário (vide Anexo I) desenvolvido para 
o efeito no qual foram identificados todos os equipamentos eléctricos existentes nas 
famílias. Sendo um dos objectivos do projecto EcoFamílias a caracterização dos hábitos 
de consumo foi solicitado a cada família que identificasse o tempo de utilização de todos 
os equipamentos. No terreno, mais precisamente no levantamento da iluminação 
utilizada, a equipa deparou-se com os seguintes obstáculos: 
• Lâmpadas inacessíveis, quer em termos de altura, quer devido ao tipo de 
iluminária/candeeiro utilizado. Este facto contribuiu para falhas de informação 
relativamente ao tipo de lâmpada utilizada, bem como às potências das lâmpadas; 
• Necessidade de questionar as famílias acerca do tempo de utilização destes 
equipamentos, uma vez que os instrumentos de medição utilizados, no projecto 
EcoFamílias, não permitiram contabilizar o número de horas de utilização da iluminação. 
Esta opção acarreta alguns erros de avaliação, sendo por vezes a percepção de 
utilização muito diferente da realidade, bem como a influência da estação do ano em que 
a visita foi realizada (no Verão a iluminação é utilizada num número de horas inferior ao 
Inverno). 
6.4.1. Tipo de lâmpadas utilizado 
De acordo com os dados recolhidos identificaram-se seis tipos de lâmpadas: LFC, 
LFT, LH, LI, LED e Néon. As LI são o tipo de iluminação predominante, representando 
45,6% do total de lâmpadas caracterizado. Outro facto que se verifica na iluminação é a 
utilização cada vez mais frequente das LH (22,2%) e LFC (22%). As LFT encontram-se 
principalmente nas cozinhas (9,9%). Duas famílias, já optaram por colocar em algumas 
zonas da casa iluminação por LEDs e uma família utilizava tecnologia Néon como forma 
















Figura 9. Percentagem de presença dos vários tipos de lâmpadas nas EcoFamílias (Quercus, 2008). 
 
A taxa de presença de LI nas famílias estudadas (~46%) é inferior à percentagem 
referida no PNAEE (60%). Este facto dever-se-á às características desta amostra, sendo 
as famílias voluntárias e não representando necessariamente a realidade portuguesa ao 
nível de escolaridade e, em consequência, de classes de rendimento. Estes factores 
implicam que as famílias analisadas estejam mais informadas acerca das alternativas 
existentes e com maior possibilidade para adquirir novas tecnologias, que têm um custo 
inicial superior. De acordo com o PNAEE, actualmente, as LFC são 15% do tipo de 
lâmpadas utilizadas no sector residencial. Este valor é inferior ao verificado na amostra 
(22%) justificado pelas mesmas razões referidas para uma presença inferior de LI.  
Para uma percepção da distribuição das diferentes tipologias de lâmpadas nos 
diferentes distritos, analisou-se o número médio de lâmpadas por habitação, dos vários 
distritos. Verificou-se que na maioria dos distritos as lâmpadas mais utilizadas são as LI 
(77,8%). Porém há três distritos (Braga, Faro e Vila Real) em que as LH se encontram em 
maioria e ainda o distrito de Leiria cujas lâmpadas que se encontram em maior número 
são as mais eficientes (LFC) (vide Figura 10). Na leitura destes dados tem de se ter em 
consideração que sendo as famílias participantes no projecto EcoFamílias voluntárias a 
predisposição para a aquisição de equipamentos mais eficientes é maior, pelo que estes 
resultados não poderão ser tidos como representativos de todas as famílias residentes 




















































































































Figura 10. Número médio de lâmpadas por habitação, dos diferentes tipos por Distrito (Quercus, 2008). 
 
A influência da tipologia das habitações na escolha da iluminação (tipo e número), 
também foi analisada. Constatou-se que as moradias apresentam um número superior de 
lâmpadas (vide Figura 11). Na leitura destes dados tem de se ter em consideração que 
não se teve em conta a área das habitações, que terá uma relação mais directa com o 




































Figura 11. Número médio dos diferentes tipos de lâmpadas por tipologia da habitação (Quercus, 2008). 
 
A distribuição dos diferentes tipos de lâmpadas é bastante semelhante. No entanto, 
verifica-se que as LFC e as LI estão em número ligeiramente superior nas moradias, ao 
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passo que as LH e os LEDs têm uma representação um pouco maior nos apartamentos. 
As LFT encontram-se em igual percentagem nos dois tipos de habitação. Este facto pode 
ser justificado por este tipo de lâmpada ser utilizado, geralmente, em apenas uma 
divisão: a cozinha. 
No presente trabalho procurou-se também aferir se o tipo de divisão influenciava a 
escolha da tipologia e o número de lâmpadas utilizadas (vide Figura 12). Para esta 
análise, consideraram-se dez tipos de divisões: cozinha, despensa, escritório, exterior, 
marquise, quarto, sala, casa-de-banho (WC), zonas de passagem e outros. A designação 
exterior engloba os jardins, varandas, alpendres e jardins. Consideraram-se zonas de 
passagem os halls, os corredores e as escadas. Todas as divisões que não fazem parte 
das designações supracitadas foram agrupadas na categoria designada por “outros”, e 




































Figura 12. Número médio de lâmpadas dos diferentes tipos por divisão (Quercus, 2008). 
 
As salas são as divisões com maior número médio de lâmpadas. Nesta divisão, as LI 
estão em número mais elevado (46%), existindo uma percentagem idêntica de LH e LFC 
(25%) As zonas exteriores das habitações têm o segundo maior valor de número médio 
de lâmpadas e a tipologia de lâmpada mais utilizada é, também, a incandescente (48%), 
sendo a percentagem de LFC igualmente elevada (39%). A maioria da iluminação 
utilizada na cozinha é, como seria de esperar, do tipo LFT (50%). Os escritórios são a 
divisão com maior percentagem de LFC em relação ao número de lâmpadas existentes 
na divisão. Nas despensas, o tipo de iluminação utilizada é predominantemente 
incandescente (71%), sendo esta também a divisão onde se verifica a menor variação da 
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tipologia de lâmpadas utilizadas. Foram identificadas, nas habitações inseridas neste 
estudo, todos os tipos de lâmpada nas zonas de passagem, corredores, halls e escadas. 
A sala e as casas-de-banho também apresentam uma grande variedade de lâmpadas, 
não tendo sido identificadas nestas divisões lâmpadas de Néon. 
6.4.2. Potências utilizadas 
No decorrer das visitas fez-se, para além da recolha da informação acerca da 
tipologia de lâmpadas, o levantamento das potências de cada lâmpada. Verificou-se uma 
grande discrepância entre a potência mínima e máxima utilizada nos diferentes tipos de 
lâmpadas, sendo a potência média das LI de 43 W e a das LH de 59 W. No caso das LFT 
a potência média é de 27 W e a das LFC é de 13 W (vide Tabela 4). 
 
Tabela 4. Potência mínima, máxima e média dos vários tipos de lâmpadas identificados nas habitações 









LFC 4,0 36 13 
LFT 5,0 40 27 
LH 10,0 400 59 
LI 3,0 300 43 
LED 0,1 2 1 
 
Analisou-se, também, a potência média instalada nas diferentes divisões (vide Figura 
13). A divisão onde se verifica a maior potência média instalada é o exterior. Este facto 
pode ser justificado por esta divisão apresentar o segundo maior número de lâmpadas 
(vide Figura 12) e por serem utilizadas lâmpadas de elevada potência. As salas são as 
divisões interiores com maior potência média instalada, sendo estas as divisões com 
maior número de lâmpadas instaladas. As despensas, sendo as divisões com menor 































Figura 13. Potência média, dos diferentes tipos de lâmpadas, por divisão (Quercus, 2008). 
 
Como se pode observar na Tabela 4, existe uma grande amplitude entre as 
potências mínimas e máximas utilizadas nas várias tipologias de lâmpadas. As potências 
das lâmpadas não têm uma distribuição equitativa, ou seja, há potências com uma maior 
percentagem de utilização.  
Em seguida, apresenta-se a distribuição das potências pelas diferentes tipologias de 
lâmpadas, com excepção dos Néon para os quais não foi possível identificar a potência. 
Lâmpadas Fluorescentes Compactas 
As LFC estão presentes em 80,6% das famílias analisadas só uma das famílias 
possuí exclusivamente este tipo de lâmpada. Existe uma grande variedade de potências 
de LFC instaladas nas habitações analisadas, como se pode observar na Figura 14. 
Dada a grande variedade de potências deste tipo de lâmpadas considerou-se pertinente 
mostrar apenas as potências cuja percentagem de presença nas habitações fosse 
































Figura 14. Percentagens das várias potências de LFC, presentes nas casas das famílias (Quercus, 2008). 
 
A potência de LFC mais utilizada nas habitações analisadas é a de 11 W (30%), 
seguindo-se a potência de 15 W (16%). As restantes potências são utilizadas em 
percentagem bastante menor, sendo as menos utilizadas as lâmpadas com maior e 
menor potência (4, 22 e 25 W). 
Lâmpadas Fluorescentes Tubulares 
De acordo com os dados recolhidos, as LFT estão presentes em 79,6% das 
habitações visitadas. Identificaram-se várias potências, cuja repartição de utilização é 
apresentada na Figura 15, onde estão somente representadas as potências cuja 






















Figura 15. Percentagens das várias potências de LFT, presentes nas casas das famílias (Quercus, 2008). 
 
Ao observar a Figura 15 consegue-se identificar duas potências que se encontram 
em maior número nas habitações visitadas que possuem LFT: 36 W (44%) e 18 W (29%). 
A potência desta tipologia de lâmpadas que se encontra menos representada é a de 
30 W (1%). 
Lâmpadas de Halogéneo 
As LH são utilizadas em 59,2% das famílias abrangidas pelo estudo. A distribuição 
das potências utilizadas nas habitações estudadas encontra-se representada na Figura 




























Figura 16. Percentagens das várias potências de LH, presentes nas casas das famílias (Quercus, 2008). 
 
A potência de 55 W (25%) é a mais utilizada nas habitações abrangidas por este 
estudo. É também perceptível que há uma proximidade de percentagens de presença 
das potências de 20 W, 25 W, 50 W e 40 W, com percentagens entre 14 e 15%. As 
potências com menor representatividade nas casas analisadas são aquelas que não são 
utilizadas vulgarmente em tectos falsos e aquelas cuja utilização é maioritária em 
“candeeiros de pé”. 
Lâmpadas Incandescentes 
As LI são utilizadas na maioria das residências abrangidas por este estudo (97,6%), 
sendo a única tipologia utilizada em 3,8% das habitações (8 casas). A repartição das 
potências utilizadas encontra-se ilustrada na Figura 17, estando apenas representadas as 


















Figura 17. Percentagens das várias potências de LI, presentes nas casas das famílias (Quercus, 2008). 
 
De acordo com os dados representados na Figura 17, as potências utilizadas nesta 
categoria de lâmpadas encontram-se agrupadas em três grandes grupos: 40 W, 25 W e 
60 W (38%, 28% e 22%, respectivamente). Sendo as lâmpadas de menor potência 
(20 W) as menos utilizadas (1%). 
LEDs 
Os LEDs são uma categoria de iluminação bastante recente, quando comparada 
com as restantes tecnologias utilizadas no sector residencial. Os LEDs são ainda 
bastante caros (considerando apenas o seu custo inicial) e a qualidade da luz emitida por 
estes é actualmente inferior às restantes tecnologias. Apesar destas limitações, duas 
famílias já utilizavam iluminação de LEDs, em número inferior às restantes tipologias de 
lâmpadas utilizadas na habitação. Uma das famílias substituiu a iluminação convencional 
por LEDs em zonas de passagem, quartos e casas-de-banho, sendo esta tecnologia 
utilizada em 3% da sua iluminação. A outra família apenas colocou uma lâmpada LED no 
hall. Na Figura 18 encontra-se representada a distribuição de potências utilizadas neste 












Figura 18. Percentagens das várias potências de LEDs, presentes nas casas das famílias (Quercus, 2008). 
 
Como é mostrado na Figura 18, as potências dos LEDs são bastante inferiores às 
potências das restantes tecnologias utilizadas para as mesmas funções (vide Figura 13). 
A potência mais utilizada é de 1,3 W (50%). As potências com menor representatividade 
nas famílias são as de 0,1W e 1,5 W (8%). 
6.4.3. Consumos por divisão 
O consumo de energia eléctrica resultante do uso de iluminação está relacionado 
com a divisão em que se encontra instalada, ou seja, nos locais onde se passa mais 
tempo usa-se um maior número de lâmpadas e por um período superior, contrariamente 
aos locais onde a permanência é menor. Na Figura 19 é apresentada a distribuição de 
consumo de electricidade resultante do uso de iluminação nas diferentes divisões. Este 
valor foi obtido pela conjugação do valor das potências das lâmpadas utilizadas nestas 
























Figura 19. Distribuição do consumo de energia eléctrica, pela categoria de iluminação, nas diferentes 
divisões (Quercus, 2008). 
 
De acordo com os dados recolhidos, a divisão onde se consome mais energia 
eléctrica por iluminação é a sala (27,8%), em consequência desta ter maior potência 
instalada (vide Figura 13) e associada ao maior tempo médio de utilização (6,7 h dia-1). 
Verifica-se que a cozinha apresenta o segundo valor mais elevado de consumo eléctrico, 
podendo ser justificado pelo elevado período de utilização deste compartimento ao longo 
do dia, e o segundo maior tempo médio de utilização (6 h dia-1). Ao contrário das divisões 
referidas anteriormente, a iluminação da despensa é utilizada por curtos períodos de 
tempo (0,1 h dia-1), sendo a divisão com valor mais baixo de consumo de electricidade. 
6.4.4. Relação entre os consumos e o tempo de utilização 
A comparação das eficiências das várias tipologias de lâmpadas pode ser realizada 
de acordo com o consumo das diferentes lâmpadas para um período de funcionamento. 
Assim, para determinar o desempenho energético dos diferentes tipos de lâmpadas 
utilizadas no sector residencial, analisou-se a relação entre o consumo e o tempo de 
utilização das duas potências mais usadas nas diferentes categorias de lâmpadas 






























Tempo de utilização médio (h/ano)
LFC 11 LFC 15 LFT 18 LFT 36 LH 25 LH 55 LI 25 LI 40 LED 1,3 LED 2
 
Figura 20. Consumo médio e tempo de utilização médio por tipo de lâmpada (Quercus, 2008). 
 
Em relação ao tempo de utilização das lâmpadas, verifica-se que as LFT de 18 W e 
as LH de 25 W são as mais usadas. Constata-se também que, apesar de uma utilização 
elevada dos LED de 2 W, o consumo associado a estes é muito baixo. As LH de 55 W 
apresentam um consumo elevado, relativamente ao número de horas de utilização. 
Assim, o potencial de poupança destas lâmpadas pode ser significativo se forem 
substituídas por LFC. 
 
7.  Alternativas e potencial de poupança - Substituição por LFC 
A Comissão Europeia concebeu o Plano Europeu para as Alterações Climáticas 
(ECCP), cujo objectivo é a identificação de medidas de eficiência energética 
economicamente viáveis que contribuam para a redução de emissões de CO2. E, deste 
modo, para o cumprimento do Protocolo de Quioto. Sendo a iluminação, no sector 
residencial, responsável por elevados consumos de energia eléctrica e estando assim 
associada a elevadas emissões de CO2, foi considera pelo ECCP uma área importante 
de intervenção.  
Para que o sector da iluminação se torne mais eficiente e consequentemente se 
diminuam as emissões de CO2, associadas a esta categoria de consumo, é necessário 
definir uma estratégia coerente de transformação do mercado, para que o número de 
LFC aumente. A substituição das LI por LFC é de extrema importância para a diminuição 
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dos consumos de energia eléctrica, dado que “a substituição, em cada habitação, de uma 
LI por uma LFC, permitirá poupar anualmente 22,5 TWh (4 Mtep), o que corresponde a 
uma redução de 1,3 milhões de toneladas de CO2”. (URL 10) 
Nos subcapítulos seguintes serão avaliados os potenciais de redução de consumos 
de energia eléctrica pela substituição de iluminação menos eficiente por iluminação mais 
eficiente, nas famílias abrangidas pelo estudo apresentado no capítulo 6. Sendo a 
produção de energia eléctrica um dos grandes responsáveis pelo aumento dos GEE na 
atmosfera será também avaliado o potencial de diminuição de emissões de CO2 
associado à opção por iluminação mais eficiente. 
Actualmente, as LFC podem substituir as LI e algumas LH, classificadas como 
iluminação de baixa eficiência pela Portaria nº 54/2008, de 18 de Janeiro. Nos 
subcapítulos seguintes são apresentados os potenciais de redução de consumos de 
electricidade consequentes da opção por LFC. Esta análise foi realizada considerando as 
equivalências entre as lâmpadas das diferentes tipologias e o tempo de retorno do 
investimento inicial. 
7.1. Lâmpadas Incandescentes 
Como foi referido, na secção 6.4, as LI são ainda as lâmpadas mais utilizadas nas 
habitações portuguesas (vide Figura 9), verificando-se um elevado potencial de redução 
dos consumos de energia eléctrica nas habitações através da substituição destas 
lâmpadas por outras mais eficientes (LFC). 
Para realizar uma análise mais minuciosa do potencial de poupança resultante da 
substituição de lâmpadas, dever-se-ia ter em consideração o fluxo luminoso8 das 
lâmpadas existentes nas habitações e o fluxo luminoso das lâmpadas a substituir. 
Segundo Kofod (2002), quando se substitui uma LI de 60 W por uma LFC de 11 W, 
equivalente, perde-se cerca de 20% do fluxo luminoso (em lúmen). Assim, a LI de 60 W 
deveria ser substituída por uma LFC de potência um pouco superior à equivalente, ou 
seja, 15 W. Na análise de substituição, realizada neste estudo, uma vez que não foram 
recolhidos dados de fluxo luminoso, consideraram-se as equivalências referidas pelas 




                                               
8
 O fluxo luminoso expressa a quantidade total de luz emitida, por segundo, por uma fonte de luz e ponderada 
relativamente à sensibilidade espectral do olho humano. A unidade de fluxo luminoso é o lúmen (lm). 
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Tabela 5. Equivalência de potências entre LI e LFC9. 
Potência de LI 
(W) 








Nesta avaliação são consideradas válidas as substituições cujo período de retorno 
do custo inicial na LFC seja no máximo de 5 anos, tendo como referência o preço médio 
das lâmpadas no mercado. Assim, em primeiro lugar realizou-se o cálculo do tempo que 
a LI teria de estar ligada para que a redução de consumo associada à troca por uma LFC 
permitisse o retorno do investimento no máximo num período de 5 anos. Nesta avaliação 
foram assumidos os seguintes pressupostos:  
• tempo de vida médio de uma LI é de 1.000 horas; 
• tempo de vida médio de uma LFC é de 8.000 horas; 
• o custo médio do kWh pode ser obtido pela Eq. 1:  
 
A fórmula de cálculo utilizada para a determinação do custo de kWh é: 
 
y = 0,0007x2 - 0,0022x + 0,0989                                                           (1) 
 
A determinação da equação 1 foi feita com base na análise do crescimento da tarifa 
de electricidade ao longo do período de tempo compreendido entre os anos de 2002 a 
2008. A partir da análise foi possível identificar a curva que melhor representa a evolução 
desse crescimento - função polinomial de 2º grau (r2 igual a 0,9884). De acordo com a 
equação obtida calcularam-se os valores espectáveis para os anos de 2009 a 2011. Para 
calcular o valor médio do preço da electricidade, para um período de 5 anos, foram 
utilizados os preços reais correspondentes aos anos 2007 e 2008 e os preços estimados 
relativos aos anos 2009 a 2011. 
De acordo com os pressupostos apresentados anteriormente determinou-se o tempo 
mínimo de utilização necessário para que a substituição da lâmpada se torne viável. Ou 
seja, o tempo de retorno do investimento é, no máximo, o tempo de vida útil da lâmpada 
(5 anos, em média). Assim, por exemplo, para que a substituição de uma LI de 100 W por 
uma LFC de 20 W seja viável é necessário que esta seja utilizada diariamente 
                                               
9
 A equivalência de potências foi escolhida de acordo com os valores indicados pelas marcas OSRAM e MEGAMAN, com 
excepção da potência da LI de 40 W que apenas teve como base os valores da OSRAM. 
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30 minutos. De salientar que, para que o investimento inicial na LFC de 20 W seja 
recuperado, será necessário um tempo de utilização de 16,2 minutos. No entanto, neste 
estudo consideraram-se quartos de hora completos, assim esta substituição será 
exequível para tempos de utilização iguais ou superiores a 30 minutos.  
O tempo de utilização necessário para uma troca viável de iluminação foi calculado 
considerando o número de lâmpadas, de cada tipologia, que seriam necessárias em 
5 anos e o custo de energia associado à utilização de ambas no mesmo período. A 
substituição será de considerar quando a diferença entre o gasto em energia na LI for 
superior ao consumo associado à utilização da LFC, no mesmo tempo de utilização 
diário. Na Tabela 6 encontram-se os dados obtidos nesta análise e que foram 
considerados necessários para recomendar a troca de tipologia de lâmpadas. 
  
Tabela 6. Análise do tempo mínimo de utilização para que o retorno de investimento na LFC 
seja no máximo 5 anos. 
           
 
LI LFC LI LFC LI LFC LI LFC LI LFC 
Potência (W) 100 20 75 15 60 11 40 8 25 5 
Tempo de utilização diária (minutos) 30 30 30 30 30 30 45 45 60 60 
Preço da lâmpada (Euros)  1  6  1  6  1  6  1  6  1  6 
Consumo de electricidade em 5 anos (kWh) 91 18 68 14 55 10 55 11 46  9 
Custo de electricidade em 5 anos (Euros) 12  2  9  2  7  1  7  1  6  1 
Número de lâmpadas necessárias nos 5 anos  1  1  1  1  1  1  1  1  2  1 
Custo com preço das lâmpadas (Euros) 13  8 10  8  8  7  8  7  8  7 
Retorno efectivo (Euros) 5 2 1 1 1 
 
Após determinados os tempos mínimos de utilização para as diferentes potências 
das LI, para que a troca por LFC fosse viável, calcularam-se as reduções de consumo de 
electricidade pela substituição da iluminação incandescente por LFC. Como foi referido 
anteriormente, o tipo de iluminação utilizada e o consumo desta estão relacionados com 
a divisão em que se encontra instalada. Assim, a análise de avaliação do potencial de 
redução de consumos de energia eléctrica são apresentados por divisão. Na Figura 21 
faz-se a comparação entre o potencial de redução de consumo de electricidade que 
poderia ser obtido ao trocar as LI por LFC, quando se considerou ser viável, e o consumo 

























Consumo médio após substituição Potencial médio de redução de consumo
 
 
Figura 21. Consumo e redução de consumo médios pela substituição de LI por LFC. 
 
De acordo com a análise realizada, a sala é a divisão com maior potencial de 
redução de consumo de energia eléctrica, podendo atingir-se um valor médio de 
29 kWh ano-1, por sala, que corresponde a aproximadamente 69% do consumo utilizando 
LI. Este facto pode ser justificado por a sala ser o compartimento em que se verificaram 
os maiores tempos médios de utilização de LI associados a número de lâmpadas e 
potência média instalada, também superiores às restantes tipologias de lâmpadas 
utilizadas nesta divisão. Quando se compara o consumo inicial pelo uso de LI com o 
potencial de redução de consumo de electricidade que poderá ser alcançado pela troca 
por LFC, verifica-se que os escritórios apresentam maior percentagem de potencial de 
redução (81%). Apenas a marquise apresenta valor nulo de potencial de redução de 
consumos, não existindo LI cuja relação potência e tempo mínimo de utilização fosse 
favorável à troca. A despensa apesar de ser a divisão com maior percentagem de LI 
(71%), apresenta um potencial de redução de consumos bastante baixo, facto que está 
relacionado com o baixo tempo de utilização das lâmpadas instaladas nesta divisão 
(0,22 h dia-1), inferior ao período mínimo necessário para uma substituição viável 
(vide Tabela 6). 
Na Tabela 7 são apresentados os valores de potencial de redução de consumo de 
energia eléctrica por substituição de LI por LFC na totalidade das famílias analisadas, 
bem como os valores médios por habitação. Para uma melhor percepção da grandeza 
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deste potencial fez-se o cálculo da sua percentagem no consumo de energia eléctrica por 
iluminação e na factura total de electricidade das habitações. Estando o consumo de 
energia eléctrica associado à emissão de GEE, converteu-se também o valor de 
diminuição de consumo de electricidade em emissão de CO2 evitadas. 
 
Tabela 7. Consumo inicial de iluminação nas habitações e potenciais de redução de consumo de energia 

























Total 57.101 40.724 16.376 7.697 29 2 
Por habitação 277 198 79 37 29 2 
 
Na totalidade de famílias abrangidas por este estudo foi identificado um potencial de 
redução de consumo de energia eléctrica, resultante da substituição de LI por LFC, de 
16.376 kWh ano-1. Se este potencial de redução de electricidade fosse alcançado seriam 
evitadas, em 2007, emissões de cerca de 7,7 ton CO2. Quando comparado o potencial de 
redução de consumo de energia eléctrica com a electricidade consumida pela iluminação 
instalada, verifica-se que é possível atingir 29% deste consumo. Por sua vez, se este 
potencial de redução for comparado com a factura anual de electricidade, constata-se 
que seria possível reduzi-la em 2%, o equivalente a 9 Euros anuais por família 
(1.852 Euros ano-1 para a amostra)11. 
7.2. Lâmpadas de Halogéneo 
Como referido na secção 6.4 as LH são o segundo tipo de lâmpadas mais utilizado a 
par das LFC (22%) (vide Figura 9). Este facto associado ao elevado consumo desta 
tipologia de lâmpadas, relativamente ao tempo de utilização, como demonstrado na 
Figura 20, acarreta um elevado potencial de redução dos consumos de energia eléctrica 
das habitações aquando da sua substituição por lâmpadas mais eficientes (LFC) de 




                                               
10
 O factor de emissão que permitiu obter o valor de kgCO2. foi calculado pela Quercus, para o ano de 2007, de acordo com 
o mix energético português, e é de 470 gCO2 kWh-1.  
11
 Para o cálculo de potencial de redução monetário considerou-se o preço do kWh em vigor para o ano de 2007 – 
0,1077 Euros + 5% IVA. 
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As lâmpadas de halogéneo operam a diferentes tensões de rede, de acordo com o 
casquilho. As LH com casquilho GU10 (pinos mais grossos) funcionam a 230V, ao passo 
que as LH de casquilho GU5.3 (pinos fino) são lâmpadas de baixa voltagem, ou seja 
operam a 12V, necessitando de ter um transformador que converta o fornecimento de 
220-240V numa voltagem mais baixa (Philips, 2007, URL 10). As lâmpadas MEGAMEN®, 
utilizadas como referência na análise de substituição de LH por LFC, funcionam a 230V. 
Assim, assumiu-se que todas as LH existentes nas habitações das famílias poderiam ser 
substituídas pelas LFC (que funcionam a tensões de rede 230 V), por possuírem 
casquilho GU10 ou por alteração da luminária onde se encontravam instaladas (por 
exemplo, retirando o transformador). 
Também para a análise da viabilidade de troca de LH por LFC se fez o cálculo do 
tempo de utilização mínimo para que esta troca permitisse um retorno de investimento 
em 5 anos (vide Tabela 9). 
Nesta análise foram assumidos os seguintes pressupostos:  
• tempo de vida médio de uma LH é de 2.500 horas; 
• tempo de vida médio de uma LFC é de 8.000 horas; 
• o custo do kWh pode ser obtido pela Eq.1 (vide página 40)  
Considerando os pressupostos apresentados anteriormente, determinaram-se os 
tempos mínimos de utilização necessários para que a substituição de uma lâmpada se 
torne viável, ou seja, o tempo de retorno do investimento foi considerado, no máximo, o 
tempo de vida útil da lâmpada (5 anos, em média). Assim, por exemplo, para que a troca 
de uma LH de 35 W por uma LFC de 7 W seja viável é necessário que se utilize a 
lâmpada por um período diário de 75 minutos. De salientar que, para que o investimento 
inicial na LFC de 7 W seja recuperado, será necessário um tempo de utilização de 
63 minutos. No entanto, neste estudo consideraram-se quartos de hora completos, assim 
esta substituição será exequível para tempos de utilização maiores ou iguais a 
75 minutos.  
                                               
12
 Estas equivalências são de acordo com as lâmpadas vendidas pela MEGAMAN® (MEGAMAN, 2006). 
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O tempo de utilização necessário para uma troca viável de iluminação foi calculado 
considerando o número de lâmpadas, de cada tipologia, que seriam necessárias em 
5 anos e o custo de energia associado à utilização de ambas no mesmo período. A 
substituição será de considerar quando a diferença entre o gasto em energia na LH for 
superior ao consumo associado à utilização da LFC, no mesmo tempo de utilização 
diário. Na Tabela 9 encontram-se os dados obtidos nesta análise e que foram tidos como 
necessários para recomendar a troca de tipologia de lâmpadas. 
 
Tabela 9. Análise do tempo mínimo de utilização para que o retorno de investimento na LFC  
seja no máximo 5 anos. 
 H LFC H LFC H LFC 
Potência (W) 35 7 45 9 55 11 
Tempo de utilização diária (minutos) 75 75 60 60 60 60 
Preço da lâmpada (Euros) 7 12 7 12 7 12 
Consumo de electricidade em 5 anos (kWh) 80 16 82 16 100 20 
Custo de electricidade em 5 anos (Euros) 10 2 11 2 13 3 
Número de lâmpadas necessárias nos 5 anos 1 1 1 1 1 1 
Custo com preço das lâmpadas (Euros) 17 14 16 14 18 15 
Retorno efectivo (Euros) 3 2 4 
 
De acordo com a análise realizada, verificou-se ser necessário, para que a 
substituição seja viável, uma hora de utilização para as potências mais elevadas 
(45 W e 55 W), aumentando o tempo necessário com a diminuição da potência a 
substituir, e ser necessário para a potência de 35 W um tempo de utilização de 
75 minutos. De acordo com estes resultados, procedeu-se ao cálculo do potencial de 
redução de consumos pela troca de LH por LFC. Na Figura 22 é apresentado o valor 
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Figura 22. Consumo e redução de consumo médios pela substituição de LH por LFC. 
 
Os resultados da avaliação da troca de LH por LFC mostram que há um menor 
potencial de redução de consumos, quando comparado com a troca de LI. Este facto é 
explicado pelo menor número de LH existentes nas divisões. As salas e escritórios são as 
divisões com maior potencial de redução de consumo de electricidade, quando analisado 
o valor de energia eléctrica poupado, devido à percentagem de LH instaladas nestas 
divisões (27%, segunda maior) e aos tempos médios de utilização destas lâmpadas 
(1,38 e 1,03 h dia-1, respectivamente). As zonas de passagem têm a maior taxa de 
penetração de LH. No entanto, como o respectivo tempo de utilização é baixo (em média,    
0,56 h dia-1), inferior ao menor tempo necessário para que a substituição seja viável, o 
potencial de redução de consumos de electricidade pela substituição de LH por LFC 
nesta divisão é também baixo. No exterior e em divisões como a marquise não foi 
identificado potencial de redução de consumo de energia eléctrica. Este facto deve-se ao 
baixo tempo médio de utilização de LH nestas divisões (0,04 e 0,12 h dia-1, 
respectivamente). O campo da Figura 22 associado à despensa apresenta valor nulo, 
uma vez que nenhuma família abrangida por este estudo utilizava LH nesta divisão. 
O potencial de redução de consumos associado à troca de LH por iluminação mais 
eficiente, de todas as famílias incluídas neste estudo, é apresentado na Tabela 10. 
Analisou-se também qual a percentagem que esta diminuição representa no consumo 
electricidade por iluminação e na factura total de energia eléctrica da habitação. Estando 
o consumo de electricidade associado indirectamente a emissões de GEE,      
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determinou-se, também, qual a quantidade de CO2 que não seria emitido, devido à opção 
por um tipo de iluminação mais eficiente por parte das famílias. 
 
Tabela 10. Consumo inicial de iluminação nas habitações e potenciais de redução de consumo de energia 


























Total 57.101 52.524 4.577 2.151 8 0,6 
Por habitação 277 255 22 10 8 0,6 
 
Se as famílias participantes neste estudo substituíssem as LH que reúnam as 
condições de viabilidade de substituição, tempo de utilização e potência equivalente, 
contribuiriam para uma redução o consumo de energia eléctrica anual de 4.577 kWh, que 
corresponde a 8% do seu consumo inicial de electricidade por iluminação, sendo 
equivalente a 2,5 Euros anuais, por família (518 Euros ano-1, para o total das 
habitações).14 Associado a esta redução seriam evitadas cerca de 2,2 ton CO2 ano-1. 
Também as potências para as quais há LFC equivalentes contribuem para o baixo 
potencial de redução de consumo, verificando-se que apenas 6,96% das LH existentes 
possuía potência que possibilitava a troca conjugada com tempos de utilização viáveis. 
7.3. Redução total de consumo 
Neste subcapítulo pretende-se identificar qual o potencial de redução de consumo de 
energia eléctrica pela troca de iluminação menos eficiente (LI e LH) por LFC nas 
diferentes divisões. De acordo com a Figura 23, o quarto é a divisão com maior potencial 
de redução (52%), verificando-se que a substituição de LI é a que tem maior potencial. 
Também, a sala e as casas-de-banho têm um potencial de redução de consumos 
elevados (47%). As marquises, devido ao baixo tempo de utilização da iluminação nesta 
divisão, não apresentam qualquer potencial de redução de consumo. 
Ao analisar a diminuição de consumos médios em termos de kWh poupados 
constata-se que a sala é a divisão com valor superior (~36 kWh ano-1). A despensa é a 
divisão com valor mais baixo de potencial de redução (0,14 kWh ano-1), mesmo sendo a 
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 O factor de emissão que permitiu obter o valor de kgCO2. foi calculado pela Quercus, para o ano de 2007, de acordo 
com o mix energético português, e é de 470 gCO2 kWh-1. 
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 Para o cálculo de potencial de redução monetário considerou-se o preço do kWh em vigor para o ano de 2007 – 
0,1077 Euros + 5% IVA. 
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divisão com maior percentagem de LI. Este facto deve-se ao baixo tempo de utilização de 



















Potencial de redução de cosnumo médio 
pela substituição de LH 
Potencial de redução de cosnumo médio 
pela substituição de LI
Consumo médio  após substituição de LH
Consumo médio  após substituição de LI 
 
Figura 23. Consumo e redução de consumos médios por substituição de LI e LH por LFC. 
 
Se todas as famílias analisadas substituíssem as LI e LH por LFC, cuja troca se 
considerou exequível, seria possível reduzir anualmente cerca de 21 MW ano-1, que 
corresponde a cerca de 2,6% dos consumos de energia eléctrica de uma habitação, 
correspondendo a poupanças anuais de 11,5 Euros por habitação15. Estas diminuições 
de consumo de energia eléctrica permitiriam evitar as emissões anuais de CO2 em 
9,8 ton
 
(vide Tabela 11). 
 
 
Tabela 11. Reduções de consumo de electricidade e diminuição de emissões associadas 


















% redução consumo 
relativamente ao 
consumo de energia 
eléctrica 
Total 57.101 36.147 20.953 9.848 37 2,6 
Por habitação 277 175 102 48 37 2,6 
 
De acordo com os dados do INE, de 2007, existem 5.369.636 alojamentos familiares 
clássicos em Portugal Continental (URL 11). Considerando o potencial desta amostra 
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 Para o cálculo de potencial de redução monetário considerou-se o preço do kWh em vigor para o ano de 2007 – 
0,1077 Euros + 5% IVA. 
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como o de todas as famílias de Portugal Continental, seria possível pela troca de LH e LI 
por LFC uma redução de 546 GWh ano-1, o que conduziria a uma diminuição de 
emissões de cerca de 257 mil ton de CO2. 
Conforme o estipulado no PNAEE, pretende-se até 2015 reduzir os consumos de 
energia, em 75 ktep pela substituição de LI por LFC. Considerando o potencial de 
redução de consumos de energia eléctrica das famílias analisadas e extrapolando-o para 
as restantes famílias residentes em Portugal Continental, verifica-se que seria possível 
diminuir os consumos em 46,9 ktep17. A elevada diferença entre as metas a atingir e os 
resultados deste estudo deve-se ao número de lâmpadas a substituir por família 
considerado pelo PNAEE (6 lâmpadas por família), que é praticamente o dobro do que se 
verificou ser válido para substituição nas famílias analisadas (3,2 lâmpadas por família). 
A UE assumiu, através da Directiva 2005/32/CE, de 6 de Julho, Ecodesign of  
Energy - using Products, a meta de redução de consumo na iluminação de 113 TWh 
(inclui iluminação de escritórios e iluminação pública) para o ano de 2020. Considerando 
que o potencial encontrado neste estudo se mantém ao longo dos anos, as famílias 
portuguesas contribuiriam em cerca de 0,5% para a obtenção deste objectivo. 
 
8. Substituição por LEDs 
A redução de consumos de energia eléctrica pela iluminação passa indiscutivelmente 
pela utilização de LEDs. Este facto é afirmado tanto por investigadores como pelas 
empresas produtoras. No entanto, actualmente não é viável a utilização desta tecnologia 
no sector residencial, devido ao elevado custo dos LEDs, que leva o consumidor a não 
adquiri-los por não ter como factor de compra o custo total ao longo da vida útil desta 
tecnologia.  
A qualidade da luz emitida por LEDs de luz branca também é um impedimento para a 
utilização no sector doméstico. Segundo a Philips, na pessoa do Eng.º Jorge Lourenço 
(Lourenço, 2008), actualmente ainda não são atingidos níveis de eficiência que permitam 
a substituição das fontes de luz tradicional quando se pretende atingir uma luz branca de 
qualidade (IRC superior a 80 e temperatura de cor entre os 2.000 e os 4.000 K), 
associada a um controlo de temperatura eficaz e a uma manutenção de fluxo aceitável ao 
longo de toda a vida da lâmpada. 
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 Coeficiente de redução a tep do valor de energia eléctrica utilizado foi de 86 tep/GWh (URL 12) 
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Devido às características actuais dos LEDs, as soluções que se encontram 
disponíveis nas superfícies comerciais são orientadas apenas para aplicações 
decorativas e não para a substituição de iluminação funcional. No entanto, dadas as 
elevadas potencialidades desta tecnologia há um forte investimento por parte das 
empresas produtoras no desenvolvimento desta tecnologia e espera-se que num curto 
intervalo de tempo existam à venda soluções para o sector residencial. Segundo a 
Philips, em 2009 já estarão disponíveis, para o consumidor comum, algumas soluções 
para iluminação funcional com luz branca (Lourenço, 2008). 
No decorrer da pesquisa bibliográfica tomou-se conhecimento de uma tecnologia - 
GreenLamp® - que foi totalmente desenvolvida em Portugal e que utilizando uma 
tecnologia avançada permite obter uma iluminância superior à das lâmpadas 
fluorescentes convencionais. Estas lâmpadas substituem as LFT (tipo T8) de potências 
de 18W, 36W e 58W, existindo uma tonalidade de cor branca para utilização no sector 
doméstico. 
As principais vantagens da GreenLamp são: 
• excelente qualidade de luz; 
• ausência de oscilações no arranque; 
• poupança de energia superior a 70%; 
• tempo médio de vida quatro vezes superior às lâmpadas fluorescentes 
convencionais; 
• instalação directa nas armaduras ou luminárias existentes por qualquer 
pessoa; 
• ciclo de ligar e desligar da lâmpada não afecta o desempenho nem a vida útil 
desta; 
• não necessita de luminária específica em relação às lâmpadas tradicionais; 
• ligação directa à rede eléctrica,  sem necessidade de transformador; 
• dispensa o uso do balastro e do arrancador; 
• utiliza uma frequência de trabalho elevada, não provocando cansaço na vista. 
(URL 13) 
 
De acordo com a análise efectuada neste estudo as LFT são utilizadas por elevados 
períodos de tempo e possuem potências consideráveis. Apesar de a tecnologia destas 
lâmpadas já ser eficiente, a utilização de LEDs torna-a passível de se tornar a curto prazo 
rapidamente obsoleta. Assim, analisou-se qual seria a redução de consumo de energia 
eléctrica pela troca de LFT por LEDs. Nesta análise, também se considerou apenas 
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viável a troca quando o tempo de retorno do investimento fosse no máximo 5 anos, 
tendo-se assumido os seguintes pressupostos:  
• o tempo de vida médio de uma LFT é de 12.000 horas; 
• o tempo de vida médio de uma LFC é de 23.000 horas; 
• o custo do kWh pode ser obtido pela Eq.1 (vide página 40). 
De acordo com os pressupostos apresentados anteriormente, determinou-se o tempo 
mínimo de utilização necessário para que a substituição de uma LFT por uma lâmpada 
com tecnologia LED se torne viável, ou seja, o tempo de retorno do investimento será, no 
máximo, o tempo de vida útil da lâmpada (5 anos, em média). Assim, por exemplo, para 
que a troca de uma LFT de 18 W por uma lâmpada constituída por LEDs com potência de 
6 W seja viável é necessário que se utilize a lâmpada por período diário de 
1.125 minutos. De salientar que, para que o investimento inicial na lâmpada LED de 6 W 
seja recuperado ao fim de 5 anos, será necessário um tempo de utilização de 
1.116 minutos. No entanto, neste estudo consideraram-se quartos de hora completos, 
assim esta substituição será exequível para tempos de utilização maiores ou iguais a 
1.125 minutos.  
O tempo de utilização necessário para uma troca viável de iluminação foi calculado 
considerando o número de lâmpadas, de cada tipologia, que seriam necessárias em 
5 anos e o custo de energia associado à utilização de ambas no mesmo período. A 
substituição será de considerar quando a diferença entre o gasto em energia na LFT for 
superior ao consumo associado à utilização da lâmpada constituída por LEDs, no mesmo 
tempo de utilização diário. Na Tabela 12 encontram-se os dados obtidos nesta análise e 
que foram tidos como necessários para recomendar a troca de tipologia de lâmpadas. 
 
Tabela 12. Análise do tempo mínimo de utilização das LFT para que o retorno de investimento no LED  
seja no máximo 5 anos. 18 
  LFT LED LFT LED LFT LED 
Potência (W) 18 6 36 11 58 18 
Tempo de utilização diária (minutos) 1125 1125 630 630 420 420 
Preço da lâmpada (Euros) 8 75 8 75 8 75 
Consumo de electricidade em 5 anos (kWh) 616 205 690 211 741 230 
Custo de electricidade em 5 anos (Euros) 80 27 90 28 97 30 
Número de lâmpadas necessárias nos 5 anos 3 1 2 1 1 1 
Custo com preço das lâmpadas (Euros) 103 102 103 103 105 105 




Uma vez que o preço das lâmpadas com tecnologia LED é bastante elevado, o 
tempo de utilização necessário para que o retorno do investimento aconteça no máximo 
em 5 anos é considerável. De acordo com estes resultados, apenas 0,8% das LFT, 
instaladas nas habitações analisadas neste estudo, reúnem as condições propícias à sua 
substituição, em termos de potência e tempos de utilização. Na Figura 24 apresenta-se a 
percentagem de redução de consumos que seria possível obter pela troca de LFT por 
lâmpadas constituídas por LEDs. Dada a elevada diferença de potências entre a LFT e a 
lâmpada de tecnologia LED equivalente, o potencial de redução de consumos de energia 
eléctrica resultante da opção por lâmpadas LED seria na ordem dos 69% relativamente 








Figura 24. Redução de consumo e consumo residual aquando da substituição de LFT por LEDs. 
 
A potência das lâmpadas de tecnologia LED é bastante inferior à das lâmpadas 
habitualmente utilizadas no sector residencial. Assim, pela substituição de, apenas, 5 LFT 
é possível diminuir o consumo de electricidade em cerca de 548 kWh ano-1, o equivalente 
a 62 Euros anuais (12 Euros ano-1, por lâmpada). Uma vez que o consumo de 
electricidade está associado a emissões de GEE, a opção por esta tecnologia permitiria 
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 As potências e o preço dos LEDs foram obtidos no documento de apresentação da GreenLamp® (URL 14). 
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Tabela 13. Reduções de consumo de electricidade e diminuição de emissões associadas  














% redução relativamente 
ao consumo inicial 
Total 788 241 548 257 69 
Por lâmpada 158 48 110 4 69 
 
 
9. Comparação da amostra com outros estudos 
A iluminação é bastante utilizada nas habitações e, como foi demonstrado neste 
estudo, as tecnologias utilizadas na maioria dos casos é ineficiente. Neste sentido, a 
definição de metas de redução de consumo de energia eléctrica passa certamente pela 
intervenção nesta categoria de consumo, quer pela alteração de comportamentos, quer 
pela substituição de equipamentos menos eficientes por outros mais eficientes. Cientes 
da necessidade de intervenção nesta área, vários investigadores realizaram estudos que 
permitem caracterizar a iluminação utilizada em diversos países por forma a avaliar o 
potencial de redução de consumo de electricidade recorrente de uma utilização mais 
eficiente da iluminação. Neste capítulo apresentam-se os resultados obtidos em vários 
estudos, bem como a comparação destes com os dados da amostra analisada. 
O consumo de energia eléctrica na UE-27 e países candidatos tem vindo a aumentar 
nos últimos anos, apesar da adopção de várias políticas e do desenvolvimento de vários 
programas, a nível europeu e nacional. Com o objectivo de identificar as causas deste 
aumento, Bertoldi e Atanasiu elaboraram um relatório no qual apresentam os resultados 
de um estudo que pretendeu caracterizar o consumo de electricidade nos edifícios dos 
países da UE-27 e candidatos. Na Tabela 14 são apresentados os dados de consumo de 
energia eléctrica pelo uso de iluminação e a percentagem de LFC, para os diferentes 
países (Bertoldi et al., 2007). 
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 Para o cálculo de potencial de redução monetário considerou-se o preço do kWh em vigor para o ano de 2007, 
0,1077 Euros + 5% IVA. O factor de emissão que permitiu obter o valor de kgCO2. foi calculado pela Quercus, para o ano 
de 2007, de acordo com o mix energético português, e é de 470 gCO2 kWh-1. 
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Tabela 14. Consumo de energia eléctrica por iluminação e a taxa de penetração de LFC, nos países da UE, e Croácia (país candidato) (Fonte: Bertoldi, 2007). 
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Áustria 3,08 15,00 1,10 7,33% 357,14 70,00 4,00 26,00 15,40 
Bélgica 3,90 18,20 2,23 12,25% 343,22 70,50 2,50 26,00 9,60 
Dinamarca 2,31 9,71 1,36 14,01% 588,74 65,00 4,90 25,40 19,30 
Finlândia 2,30 12,20 1,70 13,93% 739,13 50,00 1,00 23,50 4,30 
França 22,20 141,06 9,07 6,43% 408,56 52,00 2,26 18,90 12,00 
Grécia 3,99 16,87 3,04 18,02% 761,90 50,00 1,00 12,00 8,30 
Alemanha 39,10 140,00 13,20 9,43% 337,60 70,00 6,50 32,00 20,30 
Irlanda 1,44 7,33 1,32 18,01% 916,67 38,00 1,50 18,00 8,30 
Itália 22,50 66,67 8,00 12,00% 370,00 60,00 0,80 18,00 4,40 
Luxemburgo 0,20 0,75 0,10 13,07% 490,00 70,00 2,00 20,00 10,00 
Holanda 6,73 23,75 3,80 16,00% 524,00 60,00 4,00 40,00 10,00 
Portugal 4,20 11,40 1,70 14,91% 404,76 54,00 1,70 11,40 14,90 
Espanha 17,20 61,11 11,00 18,00% 639,53 15,00 2,00 25,00 8,00 
Suécia 3,90 43,50 3,40 7,82% 871,79 55,00 3,30 32,00 10,30 
Reino Unido 22,80 111,88 17,90 16,00% 785,09 50,00 2,00 20,00 10,00 
Rep. Checa 3,83 14,53 1,74 11,98% 455,37 70,00 2,90 14,00 20,70 
Chipre 0,32 1,32 0,24 18,18% 749,00 79,00 2,00 16,00 12,50 
Estónia 0,60 1,62 0,45 27,78% 753,81 20,00 0,25 15,00 1,70 
Hungria 3,75 11,10 2,78 25,00% 740,48 60,00 1,00 18,00 5,60 
Letónia 0,97 1,47 0,41 27,89% 424,16 19,00 0,42 17,00 2,50 
Lituânia 1,29 2,07 0,62 29,95% 479,72 20,00 0,25 10,00 2,50 
Malta 0,13 0,62 0,08 13,00% 630,00 50,00 1,00 15,00 6,70 
Polónia 11,95 22,80 6,38 27,98% 534,40 50,00 0,50 20,00 2,50 
Eslováquia 1,90 4,90 0,40 8,16% 240,05 50,00 1,00 15,00 6,70 
Eslovénia 0,68 3,01 0,33 10,96% 480,00 70,00 2,00 19,00 10,50 
Bulgária 2,90 9,31 0,90 9,67% 310,34 34,00 0,50 13,00 3,80 
Roménia 8,13 8,04 2,91 35,18% 356,75 40,00 0,20 10,00 2,00 
Croácia 1,42 6,07 1,10 18,12% 773,76 39,00 1,00 14,00 7,10 
 55 
 
De acordo com os dados da Tabela 14, o país com maior percentagem de consumo 
de energia eléctrica para iluminação, quando comparado com o consumo total de energia 
eléctrica no sector residencial, é a Roménia (35,18%), muito acima da média da UE-27 
(16,44%). Considerando apenas os países da UE-15, verifica-se que a Grécia, a Espanha 
e a Irlanda são os países com maior consumo de energia eléctrica para iluminação 
relativamente ao consumo total de electricidade (18,02%, 18,00% e 18,01%, 
respectivamente), sendo a média da UE-15 de 13,15%. À semelhança destes países, 
Portugal apresenta um consumo superior à média da UE-15 (14,91%). Comparando com 
a média dos países da UE-27, Portugal apresenta um consumo inferior à média 
(16,44%). A França é o país que apresenta menor percentagem de consumo de energia 
eléctrica para iluminação comparativamente ao consumo total de energia eléctrica 
(6,43%).  
Na Tabela 14 constata-se que a data de entrada na UE não influencia a percentagem 
de habitações com iluminação mais eficiente, sendo a Espanha (UE-15) o país que 
apresenta menor taxa de penetração de LFC e o Chipre (UE-25) o país com maior 
número de casas com LFC. No entanto, ao analisar as percentagens de LFC por 
habitação, verifica-se que a Roménia (UE-27) tem a menor taxa de presença desta 
tipologia de lâmpadas, ao passo que as habitações na Alemanha têm maior número de 
LFC (UE-15). Portugal apresenta uma taxa de presença deste tipo de lâmpadas nas 
habitações um pouco superior à média da UE-27 (54,00% e 51,54%, respectivamente). 
Ao confrontar o valor do consumo de energia eléctrica para iluminação em relação ao 
consumo total de electricidade nas habitações portuguesas apresentado na Tabela 14 
(14,91%), com o valor obtido pela análise de consumos das famílias participantes no 
projecto EcoFamílias (8%), verifica-se uma grande discrepância de valores. Esta pode 
ser justificada pelas características das famílias participantes no projecto desenvolvido 
pela Quercus, ou seja, eram voluntárias e portanto com maior sensibilidade para as 
questões ambientais, existindo maior número de LFC nas habitações destas famílias 
(22%) que na média nacional (14,90%), apresentada na Tabela 14. 
Um dos parâmetros de caracterização da iluminação utilizada é o contributo desta no 
consumo total de energia eléctrica de uma habitação. Assim, o valor deste parâmetro é 
apresentado, em diferentes estudos, de vários países. Na Tabela 15 mostram-se os 






Tabela 15. Consumo de energia associado ao uso de iluminação relativamente 
ao consumo de energia eléctrica em diferentes países. 
País Consumo de iluminação por 
consumo total de electricidade 
do sector residencial 
(%) 
Portugal 
(Quercus, 2008) 8 
Suécia 
(Krantz et al., 2007) 20 
Canada 
(Tiecdman, 2007) 15 
Estados Unidos da América  
(Lima de Azevedo, 2007) 20 
 
Segundo os dados recolhidos em diferentes estudos, as famílias residentes na 
Suécia e nos Estados Unidos da América são as que apresentam maiores contributos da 
iluminação na factura de energia eléctrica (20%). Quando comparados os países da    
UE-27, verifica-se que Portugal apresenta um valor inferior ao da Suécia (8% e 20%, 
respectivamente). Esta diferença de consumos poderá estar associada à diferença de 
horas de sol que existe entre os dois países, sendo Portugal um dos países da Europa 
com maior incidência de radiação solar (URL 15). 
O projecto REMODECE surge com o objectivo de analisar o consumo dos diferentes 
tipos de equipamentos nas habitações da UE-27. Com este estudo pretende-se não só 
avaliar os consumos, mas também perceber a influência do comportamento dos 
moradores e dos níveis de conforto no consumo das habitações. Portugal participa neste 
estudo, contribuindo com a análise do consumo de 50 habitações (34 moradias e 
16 apartamentos). Uma das categorias de consumo analisada é a iluminação 
(De Almeida, 2007). Também, na Dinamarca, se realizou um estudo (Kofod, 2002) com o 
qual se caracterizou a iluminação utilizada em 100 habitações desse país. Na Tabela 16 
apresentam-se as diferentes percentagens das várias tipologias de lâmpadas por divisão, 
resultantes dos estudos descritos anteriormente e os valores obtidos nesta amostra 
analisada. Ao interpretar a Tabela 16 terá de se considerar que os dados referentes à 
iluminação dos corredores da amostra têm incluída a informação de todas as zonas de 
passagem (hall, corredores e escadas). Também, no campo referente à iluminação da 
sala, do estudo dinamarquês, há que considerar que apenas estão abrangidos os dados 






Tabela 16. Comparação das percentagens de cada tipologia de lâmpadas por divisão, em Portugal e 
Dinamarca. 
  LFC LFT LH LI LED 
Sala 
REMODECE  5 9 11 75 0 
Quercus 25 4 25 46 0 
Dinamarca 22 0 20 58 0 
Quarto 
REMODECE 2 0 1 97 0 
Quercus 21 2 17 60 0 
Dinamarca 15 3 15 67 0 
WC 
REMODECE 13 0 7 80 0 
Quercus 17 4 27 50 1 
Dinamarca 6 12 35 48 0 
Corredor 
REMODECE 4 0 22 74 0 
Quercus 20 2 36 41 1 
Dinamarca 14 0 29 57 0 
Despensa 
REMODECE 0 1 0 99 0 
Quercus 17 12 0 71 0 
Dinamarca  -  -  -  -  - 
Exterior 
REMODECE 59 3 4 34 0 
Quercus 39 3 10 48 0 
Dinamarca 26 0 0 74 0 
Cozinha 
REMODECE 4 71 4 21 0 
Quercus 20 50 17 12 0 
Dinamarca 8 21 30 41 0 
Escritório 
REMODECE 9 51 0 40 0 
Quercus 36 5 27 33 0  
Dinamarca 31 8 11 50 0 
Nota: Os dados da Quercus e do projecto REMODECE dizem respeito a famílias portuguesas 
analisadas em 2007, ao passo que os resultados das famílias dinamarquesas dizem respeito a 




Nos estudos realizados com famílias portuguesas, a divisão com maior número de 
LI é a despensa, seguida do quarto. Nas famílias dinamarquesas, também nos quartos 
é utilizada iluminação incandescentes em elevado número (segundo maior), sendo o 
exterior a zona que apresenta maior percentagem deste tipo de lâmpadas. Quando 
comparadas as taxas de penetração de LH, verifica-se que na Dinamarca as casas-
de-banho têm a maior percentagem deste tipo de lâmpadas, ao passo que em 
Portugal estas encontram-se em maior número nos corredores. Também no caso das 
LFC os dois estudos que incluíram famílias portuguesas mostram que este tipo de 
lâmpadas se encontra em maior número no exterior, ao passo que na Dinamarca este 
tipo de lâmpadas tem uma taxa de penetração superior no escritório. A presença 
maioritária de LFT nas cozinhas é um consenso nos dois países.  
Comparando os resultados obtidos pelos dois estudos realizados com famílias 
portuguesas verifica-se que existem algumas diferenças, em especial na tipologia das 
lâmpadas utilizadas na despensa. Apesar de em ambos os estudos serem utilizadas 
nesta divisão LI em maior número, nas famílias analisadas pela Quercus o tipo de 
iluminação é mais variado, sendo também utilizadas LFC. A percentagem de LFT da 
amostra é também bastante superior à das famílias inseridas no projecto REMODECE. 
É notório também que a amostra analisada neste estudo apresenta maiores taxas de 
penetração de LFC em todas as zonas interiores, com excepção do exterior. Esta 
constatação é proporcional aos valores de LI, ou seja, a amostra tem menor número 
de LI em todas as divisões com excepção do exterior.  
Na Tabela 17 estão representadas as percentagens dos vários tipos de lâmpadas 
em diferentes países europeus, no ano de 2002 (ADENE, 2002; Kofod 2002). 
Tabela 17 Percentagem dos vários tipos de lâmpadas para diferentes países, em 2002. 







LI 59% 82% 56%  
LH 7% - 20%  
LFT 15% - 9%  
LFC 19% 16% 15%  
 
Comparando os resultados dos estudos cujos dados foram apresentados em 
2002, verifica-se que Portugal era o país com maior percentagem de LFC (19%) e a 
Dinamarca o país com menor número de lâmpadas desta tipologia instaladas nas 
habitações. No entanto, a Dinamarca era o país com menor taxa de penetração de LI 
(56%) e a Itália o país com maior taxa de presença desta tipologia de lâmpadas (82%).  
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A análise da tipologia de iluminação utilizada nas habitações de vários países 
continuou a ser alvo de estudo. Na Tabela 18 apresentam-se dados de diferentes 
países da UE e de uma região dos Estados Unidos da América, apresentados em 
2007 e 2008 (Krantz et al., 2007; Rasmussen et al., 2007; Quercus, 2008). 
Tabela 18. Percentagem dos vários tipos de lâmpadas para diferentes países, 2007 e 2008. 
  Portugal 
(Quercus, 2008)20 
Suécia 
(Krantz et al., 2007) 
Califórnia 
(Rasmussen et al., 2007) 
 
LI 46% 60% 75%  
LH 22% - 4%  
LFT 10% - 12%  
LFC 22% 10% 9%  
 
De acordo com o exposto na Tabela 18, verifica-se que as famílias portuguesas 
apresentam maior percentagem de LFC que as suecas (22% e 10%, 
respectivamente). O Estado da Califórnia apresenta a menor taxa de penetração de 
LFC nas habitações (9%). O inverso acontece com as LI, sendo Portugal o país que 
apresenta menor taxa de presença deste tipo de lâmpadas e a Califórnia o Estado 
com maior percentagem (46% e 75%, respectivamente). 
Confrontando os dados de Portugal apresentados em 2002 e em 2008, constata-
se que houve um aumento de utilização de LFC e LH, sendo nesta última tipologia que 
se verificou o acréscimo mais acentuado (de 7%, em 2002, para 22% em 2007). 
Verificou-se uma diminuição de uso de LFT e LI, sendo este aspecto positivo na última 
categoria, mas negativo para as LFT, que são lâmpadas eficientes, em especial 
porque a categoria onde se verificou maior aumento é de iluminação por LH o que 
implica um uso menos eficiente de energia eléctrica nesta classe de consumo. 
As LFT são utilizadas em valores muito próximos nos diferentes países, 
independentemente do ano de análise, verificando-se em Portugal uma alteração de 
apenas 5% entre 2002 e 2007. Este facto pode ser justificado por este tipo de 
lâmpadas ser utilizado em todos os países nas mesmas divisões, sobretudo cozinhas 
e garagens, não se verificando uma tendência de mudança deste facto. 
 
                                               
20
 Os dados do projecto EcoFamílias foram recolhidos no ano de 2007, sendo os resultados apresentados em 2008. 
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10. Conclusões e Recomendações para trabalhos futuros 
A realização do presente estudo visou caracterizar a iluminação utilizada pelas 
famílias portuguesas, utilizando os dados da segunda fase do projecto EcoFamílias, 
desenvolvido pela Quercus, que analisou os consumos de famílias distribuídas pelo 
território continental, durante o ano de 2007. 
No decorrer das visitas foi identificada a presença de seis tipos de lâmpadas, 
sendo as LI as mais utilizadas (~46%). Verificou-se, à semelhança de outros estudos 
realizados em Portugal, que o aumento da presença LFC está a par do aumento do 
número de LH. As LFT, porém, têm uma taxa de penetração inferior às restantes 
tipologias, uma vez que são utilizadas num menor número de divisões. 
As habitações caracterizadas possuíam maior número de LFC (22%) e, 
consequentemente, número inferior de LI (~46%). Estes valores são superiores aos 
indicados no PNAEE, como correspondendo à situação actual (15% e 60%, 
respectivamente). A diferença pode ser justificada por terem sido utilizados dados de 
uma amostra voluntária e com níveis de escolaridade superior à média nacional, o que 
pode potenciar um maior esclarecimento acerca das tecnologias existentes e um maior 
disponibilidade para investir em equipamentos mais eficientes, mesmo a um custo 
inicial mais elevado. 
O número e a tipologia de lâmpadas estão relacionados com a zona da habitação 
onde se encontram, sendo os exteriores e as salas as zonas com maior número de 
lâmpadas e com maior presença de LI. Estas zonas são também as que possuem 
maior número médio de LFC, apresentando as zonas exteriores o valor mais elevado. 
As LFT são maioritariamente utilizadas nas cozinhas, correspondendo a 50% da 
tipologia de iluminação utilizada nesta divisão. A despensa é a divisão na qual se 
verifica a menor variação de tipos de lâmpadas utilizadas, sendo 71% da iluminação 
feita com LI, não estando presente a tipologia de LH. 
Ao nível de potência utilizada, verificou-se que o exterior é a zona que possui 
valor mais elevado, estando este associado ao número de lâmpadas utilizadas 
(segundo maior) e à sua elevada potência. A despensa é a divisão onde se verificou a 
menor potência média instalada. 
De acordo com os dados recolhidos nas habitações, a divisão com maior 
consumo médio de electricidade por iluminação é a sala (27,8%), estando este valor 
relacionado com o valor médio de potência instalada e o tempo médio de utilização. A 
cozinha é responsável pelo segundo maior consumo, devido ao elevado tempo de 
utilização das lâmpadas nesta divisão (6 h dia-1). A divisão onde se verifica menor 
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consumo de energia eléctrica é a despensa (0,2%), o que está relacionado com a 
utilização de iluminação por curtos períodos de tempo. 
Actualmente, a tipologia de lâmpadas mais eficiente é a fluorescente compacta, 
assim, analisou-se o potencial de redução de consumos de energia eléctrica pela 
substituição de LI e LH por LFC compatíveis, considerando apenas viável a 
substituição quando o período de retorno do investimento fosse no máximo 5 anos, 
tempo médio de vida das LFC. O potencial global de redução de consumos de 
electricidade obtido pela troca de LI por LFC é de 16.376 kWh ano-1 (29% do consumo 
inicial de energia eléctrica por iluminação), que se traduz em 9 Euros ano-1 de 
poupança média para cada habitação. A redução no consumo de electricidade permite 
que sejam evitadas as emissões de cerca de 7,7 ton CO2 ano-1. A troca de LH por LFC 
permite uma redução de cerca de 4.577 kWh ano-1, correspondente a 8% do consumo 
inicial de energia eléctrica por iluminação. A esta alteração de tecnologia utilizada está 
associada a diminuição das emissões de cerca de 2 ton de CO2 ano-1 e uma poupança 
anual de 2,5 Euros por família. 
De acordo com a análise do potencial de redução de consumos de electricidade 
por substituição de lâmpadas menos eficiente (LI e LH) por iluminação mais eficiente 
(LFC), o quarto é a divisão com maior percentagem de potencial de redução de 
consumos (52%), sendo a substituição de LI a que apresenta maior potencial. 
Também as salas e as casas-de-banho têm um potencial de redução de consumos 
elevados (47%), em todos os casos as LI são aquelas que potenciam maior redução 
de consumos de energia eléctrica.  
Se todas as famílias abrangidas por este estudo optassem por uma iluminação 
mais eficiente (LFC) seria possível reduzir o consumo de energia eléctrica em cerca de 
21 MWh ano-1, sendo o potencial médio por família de 102 kWh ano-1. Seria, assim, 
possível reduzir-se em cerca de 37% o consumo inicial de iluminação e 2,6% do 
consumo total de electricidade da residência, o que se traduz numa poupança de 
5,4 Euros ano-1 habitação-1. De acordo com o potencial identificado seria possível 
reduzir em de cerca de 9,8 ton as emissões de CO2 ano-1. 
Considerando que todas as famílias residentes em Portugal Continental possuem 
o potencial de redução de consumos de energia eléctrica, por substituição de LI e LH 
por LFC, igual ao identificado para as famílias deste estudo, seria possível atingir uma 
diminuição de consumo de electricidade de cerca de 546 GWh ano-1. A este valor 
corresponde a redução anual aproximada de 257 mil ton de CO2, tendo como base o 
factor de emissão para o ano de 2007. Segundo as metas assumidas no PNAEE, até 
2015 Portugal terá de reduzir os consumos de energia eléctrica por iluminação em 
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75 ktep. De acordo com os valores obtidos neste estudo, seria possível atingir valores 
próximos dos 47 ktep. A diferença de valores deve-se ao número de lâmpadas 
plausível de substituição considerado no PNAEE, ou seja, 6 lâmpadas por família, 
quase o dobro do valor encontrado neste estudo (3,2 lâmpadas por família). 
Comparando os resultados obtidos neste estudo e as conclusões do projecto 
REMODECE (2007) para Portugal, verificam-se algumas disparidades. A primeira 
relacionada com o tipo de lâmpadas utilizado nas despensas, que, apesar de ser 
maioritariamente incandescente em ambos os estudos, nas casas abrangidas pelo 
REMODECE não são utilizadas LFC nesta divisão e as LFT são usadas numa 
percentagem muito inferior. A segunda diferença entre os resultados destes estudos é 
a taxa de penetração de LFC nas habitações, que é maior em todas as divisões nas 
famílias que participaram no projecto EcoFamílias, com excepção do exterior. O 
inverso acontece com a presença de LI. 
Como forma de aferir a evolução na iluminação utilizada, compararam-se os 
resultados deste estudo com os do projecto Eureco (2002). Verificou-se que houve um 
aumento de utilização de LFC e LH, sendo o acréscimo desta última categoria o mais 
acentuado (7%, em 2002, para 22%, em 2007). As LI e as LFT passaram a ser menos 
utilizadas, diminuindo em 13% e 5%, respectivamente.  
O projecto EcoFamílias, da Quercus, cujos dados foram utilizados neste estudo, 
não foi pensado como projecto de investigação, mas sim como projecto de 
sensibilização para o consumo eficiente de energia. Deste modo, não foram recolhidos 
todos os dados necessários para uma análise mais aprofundada do potencial de 
redução de consumos de energia eléctrica pela troca de lâmpadas menos eficientes 
por lâmpadas economizadoras.  
Como referido anteriormente (vide Secção 6.4) uma das dificuldades verificada no 
terreno, aquando da recolha de dados, foi a identificação correcta do tipo e da 
potência das lâmpadas. Assim, sugere-se, se possível, na realização de trabalhos 
futuros, a medição da potência das lâmpadas ou o consumo associado a estas num 
período de tempo. 
Para uma melhor opção de potência de substituição, deverá conhecer-se o fluxo 
luminoso da lâmpada existente para que a potência proposta como substituição seja a 
correcta. 
É também importante para novos estudos a medição correcta dos tempos de 
utilização da iluminação, para que o tempo de amortização seja calculado de forma 
mais precisa, assim como o valor de redução de consumos. 
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Uma das formas de redução de energia consumida na iluminação é a utilização de 
balastros electrónicos, poupando-se cerca de 25% da energia, quando comparados 
com a utilização de um equipamento electromagnético (Philips, 2007). Uma vez que a 
iluminação fluorescente está presente em divisões de elevada utilização, deverão 
identificar-se os balastros utilizados nas habitações, a fim de se avaliar o potencial 
existente pela troca de balastros electromagnéticos por balastros electrónicos.  
Os problemas analisados continuam em aberto, dado que, numa altura em que se 
prevê o aparecimento de soluções (quase) revolucionárias como a iluminação 
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Questionário utilizado no decorrer das visitas às famílias participantes no projecto 
EcoFamílias. 
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IIII. MONITORIZAÇÃO INICIAL 
 
4.1 Leitura de contadores 
Electricidade 
Contador bi-horário  4.1.1 Sim   
4.1.2 Não  
Regime 4.1.3 Diário   
4.1.4 Semanal  






   
4.1.6 Potência Contratada (kWh) 4.1.7 Empresa Fornecedora 4.1.8 Código de Identificação do Local 
   
 
 Gás utilizado (escolher o usado) 








   4.1.9 Gás natural    
   4.1.10 Gás canalizado (Gás Cidade)    
• Botijas ou Depósito n.º/mês ou m3 
   4.1.11 Gás butano  
   4.1.12 Gás propano 11kg (botija pequena)  
   4.1.13 Gás propano 45 kg (botija grande)  
• 4.1.14 Empresa Fornecedora:   
Água 






    
 
4.2 Energias renováveis 




4.2.2 Frequência de utilização: 
 
 
4.3 Dados de aparelhos de monitorização instalados nas habitações 
 Aparelho Localização (divisão) Descrição da localização 
Instalados 
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4.4 Caracterização dos Equipamentos 
 
Listagens a utilizar no preenchimento das tabelas 
Categoria Tipo de Equipamento 
Climatização 
Acumulador de calor Desumidificador 
Aquecedor infra-vermelho Escalfeta 
Aquecimento central 
eléctrico 
Irradiador (a óleo ou 
outro fluído) 
Ar condicionado simples Termoventilador 
Ar condicionado Inverter Ventoinha 
Lareira eléctrica  Recuperador de calor 
Aquecimento central a gás  
Cozinha 
Batedeira Máquina de café 
Espremedor de sumos Máquina de Pão 
Exaustor Micro-ondas 
Filtro de água Picador de gelo 
Forno eléctrico Placa eléctrica 
Fritadeira eléctrica Torradeira 
Grelhador eléctrico Tostadeira 
Jarro eléctrico Varinha mágica 
Robô Picadora 
Cafeteira Máquina de sumos 
Liquidificador 




Amplificador de sinal Leitor de DVD 
Aparelhagem de som Gravador de DVD 
Leitor de CDs Porta CD 
Descodificador Rádio 
Sist. de som panorâmico 
Auscultadores sem 
fios 
Carro Tele-comandado Satélite 
Consola Televisão 
Frio Arca Horizontal Frigorífico 
Arca Vertical Combinado 
Iluminação 
(tecto - tt; 
tomada - t) 










Auscultadores sem fios Impressora 
Carregador de telemóvel Modem 
Colunas Monitor 
Computador pessoal Multifunções 





Máquina de lavar loiça 
Máquina de lavar 
roupa 
Máquina de secar roupa por 
evacuação/exaustão 
Máquina de secar 
roupa por condensação 
Máquina de lavar e secar 
roupa 
Máquina de secar 
roupa 
Categoria de Equipamentos: Outros 
Alarme Estores eléctricos 
Aquário Ferro de engomar 
Aspirador Guitarra 
Baby monitor Máquina de barbear 
Cobertor eléctrico Secador 
Desionizador Toalheiro eléctrico 
Despertador Termoacumulador 
Carregador pilhas Máquina de costura 
Aparelho de telemetria Máquina depiladora 
Enceradora  Esquentador 
 













(w)         (nº h) 
Stand-by 
(w)        (nº h) Marca Modelo Ano 
 
          
 
          
 
          
 
          
 
          
 
          
 
          
 
          
 
          
 
          
 
          
 
          
 
          
 












(w)         (nº h) 
Stand-by 
(w)        (nº h) Marca Modelo Ano 
 
          
 
          
 
          
 
          
 
          
 
          
 
          
 
          
 
          
 
          
 
          
 
          
 
          
 
 












(w)         (nº h) 
Stand-by 
(w)        (nº h) Marca Modelo Ano 
 
          
 
          
 
          
 
          
 
          
 
          
 
          
 
          
 
          
 
          
 
          
 
          
 
          
 
 












(w)         (nº h) 
Stand-by 
(w)        (nº h) Marca Modelo Ano 
 
          
 
          
 
          
 
          
 
          
 
          
 
          
 
          
 
          
 
          
 
          
 
          
 
          
 
 

























Marca Modelo Ano 
 Termoacumulador 
         
 Esquentador 
         
 Caldeira a ____________ 
         
 
 




Temperatura Ambiente Quantidade  
(ton ou m3) 
Lareira a lenha ou pellets      
 















lavagem) / Classe 
energética 
Marca Modelo Ano 
 Máquina de lavar e secar 
roupa     
 
   
 Máquina de lavar roupa 
        
 Máquina de secar roupa 
por ________________     
 
   
 Máquina de lavar loiça 









Volume útil (dm3) 








Marca Modelo Ano 
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